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ATUALIZAÇÕES

LEIS ORDINÁRIAS

LEI Nº 14.735, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023 

Institui a Lei Orgânica Nacional das Polícias Civis, dispõe sobre suas normas gerais de funcionamento e dá outras 
providências.

LEI Nº 14.751, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023 

Institui a Lei Orgânica Nacional das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios, nos termos do inciso XXI do caput do art. 22 da Constituição Federal, altera a Lei nº 13.675, de 11 de 

junho de 2018, e revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969. 

LEI Nº 14.752, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023 

Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e o Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de 
outubro de 1969 (Código de Processo Penal Militar), para disciplinar o caso de abandono do processo pelo defensor. 

LEI Nº 14.786, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 

Cria o protocolo “Não é Não”, para prevenção ao constrangimento e à violência contra a mulher e para proteção à vítima; 

institui o selo “Não é Não - Mulheres Seguras”; e altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte). 

Conselho Nacional Do Ministério Público – CNMP

RECOMENDAÇÃO Nº 105, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023

Dispõe sobre a atuação do Ministério Público na fiscalização de verbas do Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN) e nas 
ações orientadas à redução da taxa de ocupação do sistema prisional. 

RECOMENDAÇÃO Nº 106, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023

Dispõe sobre a possibilidade de utilização das verbas oriundas de transações penais e suspensões condicionais do processo 
por instituições públicas e privadas de finalidade social destinadas à defesa e promoção dos direitos das mulheres e à 

prevenção e combate à violência contra a mulher. 

RESOLUÇÃO Nº 273 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023

Altera a Resolução CNMP nº 224, de 26 de fevereiro de 2021, que dispõe sobre a impossibilidade do exercício das 
atividades de coaching e similares pelos membros do Ministério Público brasileiro. 

RESOLUÇÃO Nº 277, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023 

Dispõe sobre as atribuições do Ministério Público na tutela coletiva das políticas públicas de execução penal e na atividade 
de fiscalização dos estabelecimentos penais. 

RESOLUÇÃO Nº 278, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

Dispõe sobre as atribuições do Ministério Público na tutela coletiva de segurança pública.

RESOLUÇÃO Nº 279, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023 

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CALJ/resolucoes/Resoluo-279-de-2023.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CALJ/resolucoes/Resoluo-278-de-2023.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CALJ/resolucoes/Resoluo-277-de-2023.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/2021/Resoluo-n-273-de-2023.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/atos-e-normas/norma/10360/
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/2021/Recomendao-n-105-de-2023.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14786.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.752-2023?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.751-2023?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.735-2023?OpenDocument


Dispõe sobre as atribuições do Ministério Público no exercício do controle externo da atividade policial. 

RESOLUÇÃO Nº 281, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023

Institui a Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e o Sistema Nacional de Proteção de Dados Pessoais no 
Ministério Público e dá outras providências. 

Proposta de Resolução 12/12/2023 N° 3

Dispõe sobre a realização da oitiva informal a que se refere o artigo 179 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente) (Proposição n° 1.01128/2023-76). 

Proposta de Resolução 12/12/2023 N° 6

Altera a Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a 
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo (Proposição n° 1.01126/2023-69). 

ATOS PGJ/PJ

ATO PGJ-PI No 1.368/2023

Disciplina o recesso forense e divulga os feriados no ano de 2024, suspendendo os prazos nos dias em que indica e dá 
outras providências.

ATO PGJ-PI No 1.369/2023

Altera o ATO PGJ-PI No 1079/2021, que dispõe sobre a delegação da atuação do Procurador-Geral de Justiça do Ministério 
Público do Estado do Piauí, define as atribuições das Subprocuradorias de Justiça e da Chefia de Gabinete e dá outras 

providências.

CAOCRIM

Nota Técnica nº 06.2023 – Sistemática arquivamento IP e PIC.

Tribunal de Justiça do Estado do Piauí – TJPI

PROVIMENTO Nº 154, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 

Dispõe sobre a tramitação de investigações criminais, inquéritos policiais ou procedimentos de investigação criminal pelo 
Ministério Público, no âmbito do primeiro grau de jurisdição do Poder Judiciário do Estado do Piauí. 

Provimento Nº 151/2023 – CÓDIGO DE NORMAS DA CGJ-PI (Atualizado em 06/12/2023) 

Republicação por Acréscimo do Provimento Nº 151/2023, atualizado em 06/12/2023. Código de Normas da Corregedoria 
Geral da Justiça do Piauí. 

Provimento Conjunto Nº 103/2023 – PJPI/TJPI/SECPRE

Regulamenta a presença e atribuições da Inteligência Artificial JULIA (JUstiça AuxiLiada por Inteligência Artificial), no âmbito 
do 1º e 2º Graus do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí. 

Provimento Conjunto Nº 104/2023 – PJPI/TJPI/SECPRE

https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2633/file
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2632/file
https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2023/12/PROVIMENTO_N__151_2023___ATUALIZADO_EM_06.12.2023.pdf
https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2023/11/PROVIMENTO_N__154__DE_24_DE_NOVEMBRO_DE_2023.pdf
https://www.mppi.mp.br/internet/caocrim/notas-tecnicas/?sub=2023-notas-tecnicas-atividades-do-cao:nota-tecnica-no-06-2023-sistematica-arquivamento-ip-e-pic-2023-notas-tecnicas-atividades-do-cao
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2023/12/ATO-PGJ-No-1369-2023.pdf
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2023/12/ATO-PGJ-No-1368-2023.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Propostas/PROP_RES_ALTERACAO_174.2017.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Propostas/PROP_RES_OITIVA_INFORMAL.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CALJ/resolucoes/Resoluo-281-de-2023.pdf


Regulamenta a utilização do Robô de Informações da Corregedoria - RIC no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do 
Piauí. 

JURISPRUDÊNCIA – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

INFORMATIVOS nº 1113 – 1119

DIREITO  PENAL  –  CRIMES  PREVISTOS  NA  LEGISLAÇÃO  EXTRAVAGANTE;  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES;  MODALIDADE 
PRIVILEGIADA; APLICAÇÃO DA PENA; REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO

Tráfico de entorpecentes privilegiado: regime inicial aberto; substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos e reincidência - PSV 139/DF 

Enunciado fixado: 

“É impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos quando 
reconhecida a  figura  do tráfico privilegiado (art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006)  e  ausentes  vetores  negativos  na  primeira  fase  da  
dosimetria (art. 59 do CP), observados os requisitos do art. 33, § 2º, ‘c’, e do art. 44, ambos do Código Penal.”

Resumo:

No caso de condenação pelo crime de tráfico privilegiado (Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º), o magistrado deve fixar o regime  
aberto para o cumprimento inicial da pena quando inexistirem circunstâncias judiciais desfavoráveis na primeira fase da dosimetria  
(CP/1940, art. 59), o réu não for reincidente (CP/1940, art. 33, § 2º, “c”) e a pena imposta não superar quatro anos. De igual modo, é  
obrigatória a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos quando observados os requisitos legais (CP/1940, art.  
44).

O referido delito (1) não se harmoniza com a hediondez do tráfico de entorpecentes (Lei 11.343/2006, art. 33, caput e § 1º), o que 
reforça ainda mais o constrangimento ilegal da estipulação de regime inicial de cumprimento de pena mais gravoso, em especial o fechado  
(2), se ausentes vetores negativos na primeira fase da dosimetria da pena.

Ademais, a reincidência do réu desobriga a fixação do regime aberto. Por outro lado, para a conversão da pena privativa de 
liberdade  em  restritiva  de  direitos,  o  impedimento  para  a  concessão  do  benefício  é  mais  restrito,  ou  seja,  apenas  se  verificada  a  
reincidência específica (3).

É de extrema importância a edição do verbete vinculante com a finalidade de otimizar os efeitos da jurisprudência do STF, pois  
vinculará os demais órgãos do Poder Judiciário e promoverá a segurança jurídica, evitando a multiplicação de processos sobre o mesmo 
tema.

Nesse contexto, as reiteradas decisões desta Corte (4) trazem em sua essência a envergadura constitucional necessária à edição  
do verbete, relacionada à fundamentação das decisões (CF/1988, art. 93, IX) e aos postulados da individualização da pena (CF/1988, art. 5º,  
XLVI), da legalidade (CF/1988, art. 5º, XXXIX), da humanização da pena (CF/1988, art. 5º, III e XLII) e da proporcionalidade (CF/1988, art. 5º, 
LIV).

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, acolheu a proposta de edição da Súmula Vinculante  
59. 

(1) Lei 11.343/2006: “Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar,  
trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal  
ou regulamentar: § 1º Nas mesmas penas incorre quem: I – importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, fornece, tem em depósito,  
transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto  
químico destinado à preparação de drogas; II – semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, de plantas que  
se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas; III – utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração, guarda ou 
vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito  
de drogas. IV – vende ou entrega drogas ou matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas, sem autorização ou em desacordo com a  
determinação legal ou regulamentar, a agente policial disfarçado, quando presentes elementos probatórios razoáveis de conduta criminal preexistente. (...) § 4º Nos delitos  
definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique  
às atividades criminosas nem integre organização criminosa.”

(2) Precedente citado: HC 118.533.
(3) CP/1940: “Art. 33 – A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semiaberto ou aberto. A de detenção, em regime semiaberto, ou aberto, salvo  

necessidade de transferência a regime fechado. (...) § 2º – As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o mérito do condenado,  
observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: (...) c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4  
(quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto (...) Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando:  
I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, 
se o crime for culposo; II – o réu não for reincidente em crime doloso; III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os  
motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente. § 1o (VETADO) § 2º Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por  



multa ou por uma pena restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena privativa de liberdade pode ser substituída por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas  
restritivas de direitos. § 3º Se o condenado for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, em face de condenação anterior, a medida seja socialmente  
recomendável e a reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime. § 4º A pena restritiva de direitos converte-se em privativa de liberdade quando  
ocorrer o descumprimento injustificado da restrição imposta. No cálculo da pena privativa de liberdade a executar será deduzido o tempo cumprido da pena restritiva de  
direitos, respeitado o saldo mínimo de trinta dias de detenção ou reclusão. § 5º Sobrevindo condenação a pena privativa de liberdade, por outro crime, o juiz da execução  
penal decidirá sobre a conversão, podendo deixar de aplicá-la se for possível ao condenado cumprir a pena substitutiva anterior.”

(4) Precedentes citados: HC 138.334; HC 134.140; HC 130.074; RHC 125.435; HC 120.876; HC 118.533; HC 117.813; HC 109.344; HC 100.590; HC 99.996; HC 97.256; 
HC 85.108 e HC 83.509. 

PSV 139/DF, relator Ministro Presidente, julgamento finalizado em 19.10.2023

DIREITO PENAL – CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO; APROPRIAÇÃO INDÉBITA; ATIPICIDADE DA CONDUTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL; DEPOSITÁRIO JUDICIAL; PENHORA DE FATURAMENTO; DESCUMPRIMENTO 
DE ACORDO

Crime de apropriação indébita  e  depositário  judicial:  atipicidade da conduta de não pagamento de parcela  de  dívida  

submetida à execução fiscal - HC 215.102/PR 

Resumo:

Não comete o crime de apropriação indébita (CP/1940, art. 168, § 1º, II), pois ausente a elementar “coisa alheia”, o sócio-
administrador, nomeado depositário judicial, que deixa de transferir o montante penhorado do faturamento da empresa para a conta  
judicial determinada pelo juízo da execução.

Na espécie, a sociedade empresária foi submetida a processo de execução fiscal e firmou, em audiência, acordo para o pagamento  
parcelado de valores relativos à penhora sobre seu faturamento bruto, sendo o paciente nomeado depositário fiel. Posteriormente, por  
descumprir o ajuste, ao não efetuar todos os depósitos, ele foi condenado pelo crime de apropriação indébita.

Contudo, a conduta do paciente é atípica, visto tratar-se de apoderamento de coisa própria. Isso porque, ainda que a empresa seja 
de responsabilidade limitada, a determinação judicial, na penhora de faturamento, é dirigida ao depositário para que reserve valores de  
que já tem a propriedade e disponibilidade e, em momento seguinte, transfira o montante penhorado para a conta judicial específica (1).

Ademais, ainda que atue como auxiliar da justiça para assegurar a efetivação da execução, o fiel depositário, em respeito ao  
princípio da legalidade, só pode ser condenado na esfera penal se praticar um fato previamente definido como crime (2).

Com  base  nesses  entendimentos,  a  Segunda  Turma,  por  maioria,  rejeitou  a  preliminar  formulada  no  sentido  de  afetar  o  
julgamento do feito ao Plenário e, no mérito, também por maioria, concedeu a ordem de habeas corpus para absolver o paciente, por 
ausência de conduta típica.

(1) Precedente citado: HC 203.217.

(2) CP/1940: “Art. 168 - Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a detenção: Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. Aumento de pena §  
1º - A pena é aumentada de um terço, quando o agente recebeu a coisa: (...) II - na qualidade de tutor, curador, síndico, liquidatário, inventariante, testamenteiro ou  
depositário judicial;”

HC 215.102/PR  , relator Ministro Dias Toffoli, redator do acordão Ministro Nunes Marques, julgamento finalizado em 17.10.2023  

JULGAMENTO VIRTUAL: 03/11/2023 a 10/11/2023

RE 1.040.515/SE

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI

Licitude, na seara eleitoral, da prova obtida por meio de gravação ambiental realizada por um dos interlocutores sem o conhecimento 
do outro (Tema 979 RG)

ODS: 16

Debate constitucional — à luz do princípio da estrita legalidade e do direito fundamental à proteção da privacidade — sobre a necessidade 
de autorização judicial para legitimar gravação ambiental realizada por um dos interlocutores ou por terceiro presente durante a conversa, 
apta a instruir ação de impugnação de mandato eletivo (AIME).

https://youtu.be/dLOchsWUA6c?si=9VguQz9FNQWyS8Wd&t=1398
https://drive.google.com/file/d/1g6odBvWI_41Th5NW5GWHhjy_8HHmZPMh/view?usp=sharing
https://www.youtube.com/live/xduXdQ_cBEg?si=stIB0Tnvf3ovCcwC&t=179


ADI 5.567/DF

Relator: Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Combate às organizações criminosas a partir de instrumentos processuais penais modernos

ODS: 16

Discussão constitucional em face de dispositivos da Lei 12.850/2013 (Lei das Organizações Criminosas) que define organização criminosa e 
disciplina a investigação criminal, os meios de obtenção de prova, as infrações penais correlatas e o procedimento criminal aplicável.

ADI 7.447/PA

Relator: Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Investigação de agentes com foro privilegiado perante o respectivo Tribunal de Justiça: necessidade de prévia autorização judicial para a 
instauração 

ODS: 16

Análise da necessidade de autorização judicial prévia para a instauração de investigações penais de agentes públicos detentores de foro 
por prerrogativa de função.

ADI 2.935/ES

Relator: Ministro NUNES MARQUES

Destinação dos recursos provenientes das penas de multa ao Fundo Penitenciário Estadual (Funpen)

Discussão acerca da constitucionalidade de dispositivo da Lei Complementar 68/1995 do Estado do Espírito Santo — à luz do regime de 
repartição de competências e do pacto federativo — que estabelece os valores decorrentes de multas pecuniárias fixadas nas sentenças 
judiciais como uma das fontes de recursos do Fundo Penitenciário Estadual (Funpen).

DIREITO PENAL – CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE; ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS

DIREITO PROCESSUAL PENAL – INVESTIGAÇÃO; MINISTÉRIO PÚBLICO; COLABORAÇÃO PREMIADA

DIREITO CONSTITUCIONAL – PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS; DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Constitucionalidade de dispositivos da Lei 12.850/2013: necessidade de implementação de instrumentos processuais penais 

modernos no combate às organizações criminosas - ADI 5.567/DF 

ODS: 16

Resumo:

Não viola o princípio constitucional da legalidade (CF/1988, art. 5º, II e XXXIX) a norma penal incriminadora do § 1º do art. 2º da  
Lei  12.850/2013,  na qual  apresentadas as  condutas  delituosas  de “impedir”  e  de “embaraçar”  a  investigação de infração penal  a  
envolver organização criminosa. 

Diante da inviabilidade da previsão, de forma exauriente, de todas as possíveis condutas praticáveis por indivíduos pertencentes 
às organizações criminosas, o legislador — nos limites da sua liberdade de conformação — optou, acertadamente, por descrever, em 
termos mais abertos, apenas as duas acima registradas, cuja escolha foi adequada para punir o agente que pretende obstruir investigações 
a abranger organizações criminosas. Ademais, a normatização do preceito primário traz definição clara do bem jurídico tutelado, dos 
sujeitos ativo e passivo da conduta, bem como dos verbos núcleos do tipo penal.

É compatível com o princípio da proporcionalidade, em sua acepção substancial,  a previsão normativa de perda do cargo,  
função, emprego ou mandato eletivo e da interdição para o exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8 anos subsequente ao  
cumprimento da pena, no caso em que funcionário público esteja envolvido com organizações criminosas (Lei 12.850/2013, art. 2º, §  
6º). 

O Congresso Nacional, dentro do seu espectro de funções constitucionais e por questões de política criminal, delimitou o alcance  
do efeito automático da sentença penal condenatória aos funcionários públicos que pratiquem os crimes preceituados na lei impugnada, o 
qual se mostra plenamente justificável em razão da notável reprovabilidade da conduta desses agentes.

É possível a designação de membro do Ministério Público para acompanhar as investigações que envolvam policiais em crime 
de organização criminosa (Lei 12.850/2013, art. 2º, § 7º).

https://drive.google.com/file/d/1YYtftX90ChbeOnDMlG8EW1AMc4FTyARE/view?usp=sharing


Essa  possibilidade,  que  objetiva  apurar  os  fatos  de  forma mais  detalhada  e  criteriosa,  não  viola  a  competência  da  própria  
Corregedoria de Polícia, especialmente à luz do poder investigatório do órgão ministerial (1). A comunicação da Corregedoria de Polícia ao 
Ministério Público representa desdobramento natural do controle externo da atividade policial que este exerce (CF/1988, art. 129, VII). 

O § 14 do art. 4º da Lei 12.850/2013 deve ser interpretado no sentido de que o colaborador opta por deixar de exercer o direito  
fundamental ao silêncio, e não que renuncia à titularidade do direito fundamental.

A indisponibilidade e a irrenunciabilidade dos direitos fundamentais (sob a óptica do direito ao silêncio) devem ser entendidas  
como inerentes a seu titular, o que não significa a impossibilidade de o agente, por sua vontade, não exercer ou mesmo suspender alguns  
desses direitos. 

Nesse contexto, a colaboração premiada é plenamente compatível com o princípio do nemo tenetur se detegere (direito de não 
produzir prova contra si mesmo). Os benefícios legais oriundos desse instituto são estímulos para o acusado fazer uso do exercício de não 
mais permanecer em silêncio, cabendo-lhe decidir, livremente e na presença de sua defesa técnica, se colabora, ou não, com os órgãos  
responsáveis pela persecução penal. 

Com  base  nesses  e  em  outros  entendimentos,  o  Plenário,  por  maioria,  julgou  improcedente  a  ação,  para  reconhecer  a 
constitucionalidade do art. 2º, §§ 1º, 6º e 7º, e do art. 4º, § 14, ambos da Lei 12.850/2013 (2). Além disso, conferiu interpretação conforme 
a Constituição ao § 14 do art. 4º da referida lei, a fim de declarar que o termo “renúncia” deve ser interpretado não como forma de 
esgotamento da garantia do direito ao silêncio, que é irrenunciável e inalienável, mas sim como forma de “ livre exercício do direito ao 
silêncio e da não autoincriminação pelos colaboradores, em relação aos fatos ilícitos que constituem o objeto dos negócios jurídicos”, haja 
vista que o acordo de colaboração premiada é ato voluntário, firmado na presença da defesa técnica (que deverá orientar o investigado 
acerca das consequências do negócio jurídico) e que possibilita grandes vantagens ao acusado.

(1) Precedente citado: RE 593.727 (Tema 184 RG). 
(2) Lei 12.850/2013: “Art. 2º Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por interposta pessoa, organização criminosa: (...) § 1º Nas mesmas  

penas incorre quem impede ou, de qualquer forma, embaraça a investigação de infração penal que envolva organização criminosa. (...) § 6º A condenação com trânsito em  
julgado acarretará ao funcionário público a perda do cargo, função, emprego ou mandato eletivo e a interdição para o exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8  
(oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena. § 7º Se houver indícios de participação de policial nos crimes de que trata esta Lei, a Corregedoria de Polícia instaurará  
inquérito policial e comunicará ao Ministério Público, que designará membro para acompanhar o feito até a sua conclusão. (...) Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das  
partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado  
efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal,  desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados: (...)  § 14.  Nos  
depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na presença de seu defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade.”

ADI 5.567/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado em 20.11.2023 (segunda-feira), às 23:59

DIREITO PROCESSUAL PENAL – JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA; COMPETÊNCIA POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO; INVESTIGAÇÃO 
PENAL; SUPERVISÃO JUDICIAL

DIREITO CONSTITUCIONAL – PODER JUDICIÁRIO; TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL; COMPETÊNCIA POR PRERROGATIVA DE  
FUNÇÃO

Investigação de agentes com foro privilegiado perante o respectivo Tribunal de Justiça: necessidade de prévia autorização 

judicial para a instauração - ADI 7.447/PA 

ODS: 16

Resumo:

A instauração de inquérito e demais atos investigativos em desfavor de agentes públicos detentores de foro por prerrogativa de 
função depende da prévia autorização do órgão judicial competente pela supervisão das investigações penais originárias.

As hipóteses de foro por prerrogativa de função, por constituírem exceções aos princípios do juiz natural (CF/1988, art. 5º, XXXVI e  
LIII) e da igualdade (CF/1988, art. 5º, caput), devem ser interpretadas restritivamente (1).

Conforme jurisprudência desta Corte (2), as investigações contra autoridades com prerrogativa de foro perante o STF submetem-se 
ao prévio controle judicial, circunstância que inclui a autorização judicial para as investigações (3).

Nesse contexto, e diante do caráter excepcional das hipóteses constitucionais de foro privilegiado, que possuem diferenciações em 
nível federal, estadual e municipal, a razão jurídica que justifica a necessidade de supervisão judicial de atos investigatórios de autoridades 
com prerrogativa de foro no STF é igualmente aplicável às autoridades que a possuem nos tribunais de segundo grau de jurisdição (4).

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, confirmou a  medida cautelar  anteriormente deferida   (Informativo 
1110) e julgou parcialmente procedente a ação para: (i) atribuir interpretação conforme a Constituição ao art. 161, I, a e b, da Constituição 
do Estado do Pará, e aos arts. 24, XII, 116, 118, 232, 233 e 234, todos do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, de 
modo a estabelecer a necessidade de autorização judicial para a instauração de investigações penais originárias perante o Tribunal de 

https://drive.google.com/file/d/15ft5D4qLCiqfLbqUt9PX_jPLH4QtEtRS/view?usp=sharing


Justiça do Estado do Pará, seja pela Polícia Judiciária, seja pelo Ministério Público; e (ii) determinar o imediato envio dos inquéritos policiais 
e procedimentos de investigação da Polícia Judiciária e do Ministério Público instaurados ao Tribunal de Justiça, para imediata distribuição e 
análise do desembargador relator sobre a existência de justa causa para a continuidade da investigação.

(1) Precedente citado: ADI 2.553.

(2) Precedentes citados: Pet 3.825 QO e Inq 2.411 QO.

(3) Regimento Interno do STF/1980: “Art. 21. São atribuições do Relator: (...) XV – determinar a instauração de inquérito a pedido do Procurador-Geral da República,  
da autoridade policial ou do ofendido, bem como o seu arquivamento, quando o requerer o Procurador-Geral da República, ou quando verificar: (Redação dada pela Emenda 
Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) a) a existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato; (Incluída pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) b) 
a existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade; (Incluída pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) c) que o fato 
narrado evidentemente não constitui crime; (Incluída pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) d) extinta a punibilidade do agente; ou (Incluída pela Emenda 
Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) e) ausência de indícios mínimos de autoria ou materialidade. (Incluída pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011).”

(4) Precedentes citados: AP 933 QO; AP 912; RE 1.322.854 AgR; ADI 7.083 e ADI 6.732.

ADI 7.447/PA, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado em 20.11.2023 (segunda-feira), às 23:59

DIREITO PROCESSUAL PENAL – AÇÃO PENAL; PROVAS; PROVA LÍCITA 

Abertura de encomendas, sem autorização de juiz, diante de fortes suspeitas da prática de crime - RE 1.116.949 ED/PR 

(Tema 1.041 RG) 

ODS: 16 

Tese fixada:

“(1) Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote 
ou meio análogo, salvo se ocorrida em estabelecimento penitenciário, quando houver fundados indícios da prática de atividades ilícitas; 
(2) Em relação a abertura de encomenda postada nos Correios, a prova obtida somente será lícita quando houver fundados indícios da 
prática de atividade ilícita, formalizando-se as providências adotadas para fins de controle administrativo ou judicial.”

Resumo:

É válida a abertura de encomenda postada nos Correios por funcionários da empresa, desde que haja indícios fundamentados 
da prática de atividade ilícita. Nesse caso, é necessário formalizar as providências adotadas para permitir o posterior controle 
administrativo ou judicial. Nos presídios, também é válida a abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo quando houver 
indícios fundamentados da prática de atividades ilícitas. 

O tratamento legal (Lei 6.538/1978) e jurisprudencial (1) não é idêntico em relação a cartas e encomendas. Exatamente por isso, 
há todo um sistema de fiscalização nos Correios. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, conheceu dos embargos de declaração e deu-lhes parcial 
provimento para, acolhendo a sugestão de redação formulada pelo Ministro Alexandre de Moraes, explicitar a tese do Tema 1.041 da 
repercussão geral.

(1) Precedente citado: ADPF 46.

RE 1.116.949 ED/PR, relator Ministro Edson Fachin, julgamento finalizado em 30.11.2023

https://drive.google.com/file/d/10mzpkU-fwnzSN5X6EeeWIJHuWht3YsPg/view?usp=sharing


                                                  JURISPRUDÊNCIA – SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
                                                           INFORMATIVOS STJ (nº 793 a nº 799)

PROCESSO REsp  2.003.716-RS,  Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Terceira  Seção, 
por unanimidade, julgado em 25/10/2023 (Tema 1172).

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Agravante da reincidência. Art. 61, I, do Có digo Penal. Reincidente específico. 
Ú nico  fundamento.  Fração  de  aumento  de  1/6  (um  sexto).  Tratamento 
igualitá rio ao reincidente genérico. Ressalva de justificativa concreta. Tema 
1172.

DESTAQUE

     A reincidência específica como ú nico fundamento só  justifica o agravamento da pena em fração mais gravosa 
que 1/6 em casos excepcionais e mediante detalhada fundamentação baseada em dados concretos do caso.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se a controvérsia a definir se é  possível a elevação da pena por circunstância agravante, na fração 
maior que 1/6, utilizando como fundamento unicamente a reincidência específica do réu.

     Uma aná lise evolutiva do ordenamento jurídico nacional mostra que antes do Có digo Penal de 1940 a 
configuração  da  agravante  da  reincidência  tinha  como  pressuposto  o  cometimento  de  crimes  de  mesma 
natureza.

     O Có digo Penal de 1940, em sua redação original,  ampliou o conceito da agravante da reincidência ao 
permitir que o crime anteriormente cometido fosse de natureza diversa do atual, inaugurando a classificação 
da  reincidência  em  específica  e  genérica,  com  ressalva  expressa  de  que  pena  mais  gravosa  incidiria  ao 
reincidente específico. Durante esse período histó rico, a diferença de tratamento entre reincidência específica 
e genérica para fins de cominação de pena já  era discutível, com posiçõ es jurídicas antagô nicas.

     Nesse  contexto,  sobreveio  a  vigência  da  Lei  n.  6.416/1977  que,  alterando  o  Có digo  Penal,  aboliu  a 
diferenciação entre reincidência específica e genérica e, por consequência, suprimiu o tratamento diferenciado 
no tocante à  dosimetria da pena.

     Assim, considerando que a redação vigente do Có digo Penal estatuída pela Lei n. 7.209/1984 teve origem na 
Lei  n.  6.416/1977,  a  interpretação  da  norma  deve  ser  realizada  de  forma  restritiva,  evitando,  com  isso, 
restabelecer  parcialmente  a  vigência  da  lei  expressamente  revogada.  Inclusive,  tal  interpretação  evita 
incongruência decorrente da afirmativa de que a reincidência específica, por si só , é  mais reprovável do que a 
reincidência genérica.

     Ainda, para fins de inadmitir distinção de agravamento de pena entre o reincidente genérico e o específico, é  
importante pesar que o tratamento diferenciado entre os reincidentes pode ser feito em razão da quantidade 
de crimes anteriores cometidos, ou seja, da multirreincidência.

     Sendo assim, a controvérsia deve ser solucionada no sentido de não ser possível a elevação da pena pela 
presença da agravante da reincidência em fração mais prejudicial ao apendo do que a de 1/6 utilizando-se 
como fundamento unicamente a reincidência específica do réu. Fica ressalvada a excepcionalidade da aplicação 
de fração mais gravosa do que 1/6 mediante fundamentação concreta a respeito da reincidência específica.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO



Có digo Penal (CP), art. 61, I

Lei n. 6.416/1977

Lei n. 7.209/1984

PROCESSO REsp 2.062.095-AL, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
por unanimidade, julgado em 25/10/2023. (Tema 1205).

REsp 2.062.375-AL, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
por unanimidade, julgado em 25/10/2023 (Tema 1205).

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Furto.  Restituição  imediata  e  integral  dos  bens  subtraídos.  Aplicação  do 
princípio da insignificância. Descabimento. Necessidade de observância dos 
vetores  fixados  pelo  STF e  consolidado pela  jurisprudência  do STJ.  Tema 
1205.

DESTAQUE

     A restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só , motivo suficiente para a incidência 
do princípio da insignificância.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão cinge-se em definir se nos casos de imediata e integral restituição do bem furtado deve-se aplicar 
o princípio da insignificância.

     O Direito Penal,  diante do desvalor do resultado produzido,  não deve se ocupar de condutas que não 
representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à  integridade da pró pria ordem 
social, podendo, com isso, afastar a tipicidade penal, porque, em verdade, o bem jurídico não chegou a ser 
lesado.

     A insignificância de determinada conduta deve ser aferida não apenas em relação à  importância do bem 
jurídico atingido, mas deve envolver um juízo amplo, que vai além da simples aferição do resultado material da 
conduta,  de  modo  a  abranger  elementos  outros,  os  quais,  embora  não  determinantes,  merecem  ser 
considerados.

     Sob tal  perspectiva,  muito embora não  exista previsão  legal  disciplinando a aplicação  do princípio da 
insignificância, o Supremo Tribunal Federal, há  mais de uma década, consolidou o entendimento no sentido de 
exigir o preenchimento simultâneo de quatro condiçõ es para que se afaste a tipicidade material da conduta.  
São elas: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social na ação; c) o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

     À  luz das referidas premissas,  mormente em se tratando de crimes contra o patrimô nio,  passou-se a 
compreender que a insignificância envolve juízo muito mais abrangente que a simples expressão do resultado 
da conduta. Importa investigar o desvalor da ação criminosa em seu sentido amplo, que se traduz pela ausência 
de periculosidade social, pela mínima ofensividade e pela falta de reprovabilidade, de modo a impedir que, a 
pretexto da insignificância apenas do resultado material, acabe desvirtuado o objetivo a que visou o legislador 
quando formulou a tipificação legal.

     Assim, para afastar liminarmente a tipicidade material nos delitos de furto, não basta a imediata e integral 
restituição  do  bem.  Deve-se  perquirir,  diante  das  circunstâncias  concretas,  além  da  extensão  da  lesão 
produzida, a gravidade da ação, o reduzido valor do bem tutelado e a favorabilidade das circunstâncias em que 
foi cometido o fato criminoso, além de suas consequências jurídicas e sociais.

     Nesse sentido, prevalece o entendimento que vem orientando a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de admitir a aplicação do princípio da insignificância mediante apreciação casuística, ou 
seja, quando houver circunstâncias excepcionais, e não apenas a restituição imediata do bem subtraído.



PROCESSO ProAfR  no  REsp  2.024.901-SP,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz, 
Terceira  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  17/10/2023,  DJe 
30/10/2023 (Revisão do Tema 931).

ProAfR  no  REsp  2.090.454-SP,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz, 
Terceira  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  17/10/2023,  DJe 
30/10/2023 (Revisão do Tema 931).

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação dos REsps 2.024.901/SP e 
2.090.454/SP ao rito dos recursos repetitivos, propondo a revisão da tese 
firmada  no  Tema  Repetitivo  931/STJ,  quanto  à  alegada  necessidade  de 
demonstração  da  hipossuficiência  do  apenado  para  que,  a  despeito  do 
inadimplemento da pena de multa, possa-se proceder ao reconhecimento da 
extinção de sua punibilidade.

PROCESSO AgRg no HC 783.717-PR, Rel.  Ministro Messod Azulay Neto, Rel.  para 
acórdão  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  convocado  do 
TJDFT),  Terceira  Seção,  por  maioria,  julgado  em  13/9/2023,  DJe 
3/10/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Cultivo  doméstico  da  planta  Cannabis  sativa para  fins  medicinais. 
Uniformização  do  entendimento  das  Turmas  Criminais  do  STJ.  Direito  a 
saú de pú blica e a melhor qualidade de vida.  Regulamentação.  Omissão da 
ANVISA e do Ministério da Saú de. Atipicidade penal da conduta.

DESTAQUE

     O plantio e a aquisição das sementes da  Cannabis sativa,  para fins medicinais, não configuram conduta 
criminosa, independente da regulamentação da ANVISA.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Sobre o tema, o entendimento da Quinta Turma passou a corroborar o da Sexta Turma desta Corte proferido 
no Recurso Especial 1.972.092-SP. Então, ambas as turmas passaram a entender que o plantio e a aquisição das 
sementes  da  Cannabis  sativa,  para  fins  medicinais,  não  se  trata  de  conduta  criminosa,  independente  da 
regulamentação da ANVISA.

     Apó s o precedente paradigma da Sexta Turma, formou-se a jurisprudência, segundo a qual, "uma vez que o 
uso  pleiteado  do  ó leo  da  Cannabis  sativa,  mediante  fabrico  artesanal,  se  dará  para  fins  exclusivamente 
terapêuticos, com base em receituá rio e laudo subscrito por profissional médico especializado, chancelado pela 
ANVISA  na  oportunidade  em  que  autorizou  os  pacientes  a  importarem  o  medicamento  feito  à  base  de 
canabidiol - a revelar que reconheceu a necessidade que têm no seu uso -, não há  dú vidas de que deve ser 
obstada  a  iminente  repressão  criminal  sobre  a  conduta  praticada  pelos  pacientes/recorridos"  (REsp 
1.972.092/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 30/6/2022).

     A Quinta Turma passou a entender que "a ausência de regulamentação administrativa persiste e não tem 
previsão para solução breve, uma vez que a ANVISA considera que a competência para regular o cultivo de 
plantas sujeitas a controle especial seria do Ministério da Saú de e este considera que a competência seria da 
ANVISA", e é  inevitável evoluir na aná lise do tema na seara penal, com o objetivo de superar eventuais ó bices 
administrativos e cíveis, privilegiando-se, dessa forma, o acesso à  saú de, por todos os meios possíveis, ainda 
que pela concessão de salvo-conduto.

     Então, o referido ó rgão colegiado entendeu que a matéria diz respeito ao direito fundamental à  saú de, 
constante do art. 196 da Constituição da Repú blica, sendo que o direito penal deve objetivar a repressão ao 



trá fico.

     No caso, o conjunto probató rio em aná lise aponta que o uso medicinal do ó leo extraído da planta Cannabis 
sativa encontra-se  suficientemente  demonstrado  pela  documentação  médica,  pois  foram  anexados  Laudo 
Médico e receituá rios médicos, os quais indicam o uso do ó leo medicinal (CBD Usa Hemp 6000mg full spectrum 
e Ó leo CBD/THC 10%).

     Dessa forma, a questão, aqui tratada, não pode ser objeto da sanção penal, porque se trata do exercício de 
um Direito Fundamental,  constitucionalmente, garantido, isto é ,  o Direito à  Saú de, e a atuação proativa da 
Quinta e da Sexta Turma do STJ justifica-se juridicamente,  pois "vislumbra-se que 'ativismo judicial'  é  um 
exercício pró -ativo dos ó rgãos da função judicial do Poder Pú blico, não apenas de fazer cumprir a lei em seu 
significado  exclusivamente  formal,  mas  é  uma  atividade  perspicaz  na  interpretação  de  princípios 
constitucionais abstratos tais como a dignidade da pessoa humana, igualdade, liberdade, dentre outros.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal (CF/1988), art. 196.

PROCESSO REsp 2.026.837-SC,  Rel.  Ministro Messod Azulay Neto,  Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 7/11/2023.

RAMO DO DIREITO EXECUÇÃ O PENAL

TEMA Progressão  de  regime.  Crime comum e  crime hediondo.  Mesma execução 
penal. Aplicação da redação anterior do art. 112 da LEP ao crime comum e da 
tese  fixada  no  Tema  1084,  com  base  no  pacote  anticrime  (Lei  n.  
13.964/2019),  ao  crime  hediondo.  Matérias  distintas  reunidas  em  um  só  
dispositivo. Mens legis. Tratamento distinto aos crimes comuns e hediondos. 
Princípios da individualização da pena, da isonomia e da irretroatividade da 
lei penal. Inexistência de combinação de leis.

DESTAQUE

     Não configura combinação de leis a aplicação do requisito objetivo para a progressão de regime previsto na 
antiga redação do art. 112 da Lei de Execução Penal, em relação ao crime comum, e a aplicação retroativa do 
Pacote Anticrime para reger apenas a progressão do crime hediondo, quando ambos os delitos compõ em uma 
mesma execução penal e foram praticados em momento anterior à  edição da Lei n. 13.964/2019.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia consiste em determinar se é  possível  aplicar a redação  anterior do art.  112 da Lei  de 
Execução Penal para que a progressão de regime atinente ao crime comum se dê  com 1/6 do cumprimento da 
pena e, ao mesmo tempo, aplicar a tese do Tema 1084 desta Corte, decorrente do Pacote Anticrime, para que o  
requisito objetivo a ser aferido para o crime hediondo seja de 40%.

     Com  efeito,  é  mais  adequado  que  os  cá lculos  para  a  progressão  de  regime  sejam  feitos  de  modo  
independente, quando houver, em uma mesma execução, crimes comuns e hediondos. Isso porque a aplicação 
de uma só  lei, nesse caso, contraria o princípio da não retroatividade da lei penal malé fica, pois o crime comum 
será  regido por norma mais rigorosa, que leva em consideração parâmetros não contemplados na lei anterior, 
como a reincidência e o cometimento de violência à  pessoa ou grave ameaça.

     Soma-se a isso o argumento ventilado no HC 617.922/SP, oportunidade em que a Quinta Turma sinalizava a  
possibilidade de aderir ao entendimento da Sexta Turma no sentido de que "(n)ão há  que se falar em indevida 
combinação  de  leis  quando  se  está  diante  de  duas  leis  que  tratam  de  temas  distintos  e  que, 
circunstancialmente, vieram a ser alteradas pela mesma norma infraconstitucional superveniente". De fato, a  
mens legis  é  de que os crimes hediondos recebam tratamento distinto dos comuns, ainda que, por questõ es 
prá ticas, o legislador tenha optado por reunir os temas em um mesmo dispositivo de lei.



     Os princípios da individualização da pena e da isonomia recomendam que os delitos comuns e hediondos 
recebam tratamentos distintos. Em sendo o requisito temporal para a progressão de regime de ordem objetiva, 
causa perplexidade a adoção de um critério que permite que coautores sejam tratados de modo diferente no  
curso da execução penal, a despeito de terem cometido o mesmo fato, apenas em razão de uma eventualidade 
envolvendo a sucessão de leis no tempo.

     Por fim, registre-se que a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal autorizou a aplicação de leis 
distintas para reger a progressão de regime de crimes comuns e hediondos, por entender que essa solução é  a 
que melhor se alinha à s diretrizes estabelecidas pela Constituição da Repú blica.

     "Por esta razão, não incide, no caso, o ó bice jurisprudencial que veda a combinação de normas ou de leis, 
consistente  na  criação  de  uma  lex  tertia.  Trata-se  de  regimes  de  progressão  de  pena  que  receberam,  do 
legislador, tratamento legal independente, cada qual (crimes comuns e crimes hediondos) com seu conjunto  
específico  de  normas  de  regência.  (RHC  221.271  AgR,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  STF,  Primeira  Turma,  DJe  de 
15/5/2023).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei de Execução Penal (LEP), art. 112

Lei n. 13.964/2019

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema 1084

PROCESSO AREsp  2.104.638-RJ,  Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador 
convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em 
7/11/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Ingresso de aparelhos celulares no estabelecimento prisional. Crime do art. 
349-A do Có digo Penal.  Réu  flagrado durante a  revista pessoal.  Tentativa 
configurada.

DESTAQUE

     Flagrado o agente antes do efetivo ingresso no interior do estabelecimento prisional,  ainda durante a 
revista, não há  falar em consumação do crime do art. 349-A do Có digo Penal, mas apenas em tentativa.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O Tribunal estadual entendeu ser incabível o reconhecimento da tentativa em relação ao crime do art. 349-A 
do Có digo Penal, pois o delito foi cometido no interior da unidade prisional, no setor de revista da unidade,  
razão pela qual o crime estaria consumado.

     Contudo, a realização de revistas pessoais efetuadas antes do ingresso no estabelecimento prisional não tem 
o condão de tornar absolutamente ineficaz o meio de escolha para a execução do crime, pois, como é  sabido, as 
revistas não são infalíveis, o que permite a entrada de substâncias entorpecentes, bem como de outros objetos, 
como celulares, dentro dos presídios.

     Dessa forma, tendo sido o agente flagrado antes do efetivo ingresso no interior do estabelecimento prisional,  



ainda durante a revista, não há  falar em consumação do delito, mas apenas em tentativa.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Có digo Penal (CP), art. 349-A

PROCESSO AREsp 2.346.755-SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 7/11/2023, DJe 13/11/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Ingresso  irregular  de  estrangeiro.  Crimes  de  uso  de  documento  falso  de 
falsificação de documento pú blico. Pedido de refú gio indeferido. Estrangeiro 
com visto permanente. Rejeição da denú ncia. Falta de justa causa. Princípio 
da intervenção mínima e cará ter fragmentá rio do Direito Penal. Anistia legal. 
Interpretação  do  art.  10,  §  1º,  da  Lei  n.  9.474/1997.  Analogia  in  bonam 
partem.

DESTAQUE

     Ainda que indeferido o pedido de refú gio, a concessão de residência permanente ao estrangeiro equivale a 
uma anistia legal para os crimes de uso de documento falso e falsificação de documento pú blico, conforme 
estabelecido no art. 10, pará grafo 1º, da Lei n. 9.474/1997 em relação aos refugiados.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Conforme estabelecido no art. 8º da Lei n. 9.474/1997, a entrada irregular de estrangeiros no territó rio 
nacional não impede que eles solicitem refú gio à s autoridades competentes. Em outras palavras, salvo raras 
exceçõ es previstas nos arts. 7º, §§ 2º, e 3º, III, da mesma lei, o fato de ter ingressado de maneira irregular, seja  
de forma ilegal ou ilícita, não impede que alcancem a qualidade jurídica de refugiado.

     Quando uma pessoa qualificada como "refugiado"  comete  alguma conduta  ilícita  com o propó sito  de 
ingressar no territó rio nacional e essa conduta está  diretamente relacionada a esse intento, o procedimento, 
seja ele de natureza cível, administrativa ou criminal, deve ser arquivado, com base no § 1º do artigo 10 da  
referida lei.

     No caso, embora o pedido de reconhecimento da condição de refugiado tenha sido indeferido pelo Comitê  
Nacional para os Refugiados (CONARE) devido à  falta de demonstração de um fundado temor de perseguição 
compatível com os critérios de elegibilidade previstos no art. 10 da Lei n. 9.474/1997, é  importante destacar 
que o  estrangeiro encontra-se classificado como residente no territó rio  nacional  e  recebeu um visto ou a 
permissão permanente, o que denota a condição de residência legal no Brasil.

     O art. 395, inciso III, do Có digo de Processo Penal prescreve a rejeição da denú ncia quando inexistir justa  
causa para o início do processo penal, isto é , quando não houver fundamentos só lidos para a persecução penal. 
Essa medida, na situação em aná lise, é  necessá ria, pois configura uma aplicação pertinente do princípio da 
intervenção  mínima  e  reforça  a  relevância  do  cará ter  fragmentá rio  do  direito  penal,  já  que  a  pró pria 
administração pú blica reconheceu o direito de residência permanente no territó rio nacional.

     Nesse contexto, também, é  apropriado evocar a analogia in bonam partem, uma vez que a interpretação nos 
conduz à  conclusão de que a concessão de residência permanente ao estrangeiro equivale a uma anistia legal 
para os crimes de uso de documento falso e falsificação de documento pú blico, conforme estabelecido no art. 
10, pará grafo 1º, da Lei n. 9.474/1997 em relação aos refugiados. Logo, tal situação resulta na inexistência de 
justa  causa  para  a  ação  penal,  considerando  a  correlação  entre  o  uso  de  passaporte  falso  e  sua  entrada 
irregular no Brasil.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS



LEGISLAÇÃO

Lei n. 9.474/1997, art. 10, parágrafo 1º

Lei n. 9.474/1997, arts. 7º, parágrafo 2º, e 3º, III

Lei n. 9.474/1997, art. 8º

Có digo de Processo Penal (CPP), art. 395, inciso III

PROCESSO AgRg no HC 809.639-GO, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em 
17/10/2023, DJe 20/10/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Acordo de não persecução penal. Descumprimento das condiçõ es impostas. 
Intimação  do investigado para justificar o descumprimento das condiçõ es 
que ele aceitou em audiência. Inexistência de previsão legal. Revogação do 
benefício.

DESTAQUE

     A revogação do acordo de não persecução penal não exige que o investigado seja intimado para justificar o 
descumprimento das condiçõ es impostas na avença.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O investigado foi devidamente cientificado dos termos e condiçõ es do acordo de não persecução penal e 
posteriormente  foi  feita  tentativa  de  intimação  no  endereço  fornecido,  a  fim de  que  fosse  dado início  ao 
cumprimento da avença firmada, que restou infrutífera. Intimada a defesa para apresentar o endereço, sob 
pena de rescisão do acordo, manifestou-se pela intimação editalícia.

     Conforme consignado pelo Tribunal de origem, o investigado foi devidamente cientificado a respeito não só  
da  obrigação  assumida e  das  consequências  do seu descumprimento,  mas também,  de que era seu dever 
informar ao juízo qualquer alteração no seu endereço/telefone.

     Assim, configurou-se o descumprimento das condiçõ es impostas no acordo de não persecução penal (ANPP), 
notadamente a obrigação de comunicar mudança de endereço ou telefone.

     Prevê  o §10 do art. 28-A do Có digo de Processo Penal que o descumprimento das condiçõ es impostas no 
acordo de não persecução penal implica a revogação do benefício, devendo o Ministério Pú blico comunicar o 
fato ao juízo, para fins de sua rescisão e posterior oferecimento de denú ncia.

     Ademais, não há  previsão legal para que o investigado seja intimado, mesmo que por edital, para justificar o 
descumprimento das condiçõ es pactuadas, tampouco sendo o caso de aplicação analó gica do art. 118, §2º, da 
Lei de Execuçõ es Penais, visto que não se encontra em situação de execução de pena privativa de liberdade.

     Note-se que §9º do art. 28-A do Có digo de Processo Penal prevê  apenas que a vítima será  intimada da 
homologação do acordo, bem como de seu descumprimento, sem a determinação de que o investigado seja 
intimado para justificar o descumprimento das condiçõ es impostas pelo Ministério Pú blico.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Có digo de Processo Penal, art. 28-A, § 9º e § 10



Lei de Execuçõ es Penais, art. 118, § 2º

PROCESSO ProAfR  no  REsp  2.072.978-MS,  Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato 
(Desembargador  convocado  do  TJDFT),  Terceira  Seção,  por 
unanimidade, julgado em 14/11/2023, DJe 20/11/2023. (Tema 1222).

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp n. 2.072.978/MS ao 
rito dos recursos repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento a respeito 
da  seguinte  controvérsia:  "verificar  a  possibilidade  de  agentes  da  Polícia 
Federal  criarem  sites/fó runs  de  internet  para  apuração  de  crimes,  de 
identificação  e  de  localização  de  pessoas  que  compartilhem  arquivos 
pedopornográ ficos".

PROCESSO REsp 2.048.422-MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
por unanimidade, julgado em 22/11/2023 (Tema 1206).

REsp 2.048.645-MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
por  unanimidade,  julgado  em  22/11/2023  (Tema  1206).     REsp 
2.048.440-MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por 
unanimidade, julgado em 22/11/2023 (Tema 1206).

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Trá fico  de  drogas.  Comprovação  da  materialidade.  Laudo  toxicoló gico 
definitivo.  Ausência  de  assinatura.  Mera  irregularidade.  Possibilidade 
excepcional  de comprovação  da materialidade do delito  pela  presença de 
outros elementos. Tema 1206.

DESTAQUE

     A simples falta de assinatura do perito encarregado pela lavratura do laudo toxicoló gico definitivo constitui 
mera irregularidade e não tem o condão de anular a prova pericial na hipó tese de existirem outros elementos 
que comprovem a sua autenticidade,  notadamente quando o  expert estiver devidamente identificado e for 
constatada a existência de substância ilícita.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se a controvérsia em definir se a assinatura do laudo toxicoló gico definitivo por perito criminal é  
imprescindível para a comprovação da materialidade do delito de trá fico de drogas.

     Havendo a apreensão de entorpecente, devem ser elaborados dois laudos: o primeiro, denominado de laudo 
de constatação, deve indicar se o material apreendido é , efetivamente, substância ou produto capaz de causar 
dependência,  assim  especificado  em  lei  ou  relacionado  em  listas  atualizadas  periodicamente  pelo  Poder  
Executivo  da  União,  devendo  apontar,  ainda,  a  quantidade  apreendida.  Trata-se,  portanto,  de  um  exame 
provisó rio,  apto  a  comprovar  a  materialidade  do  delito  e,  como  tal,  autorizar  a  prisão  do  agente  ou  a 
instauração  do respectivo inquérito policial,  caso não  verificado o estado de flagrância.  É  firmado por um 
perito oficial ou, em sua falta, por pessoa idô nea.

     A lei também indica a existência do laudo definitivo, que é  realizado de forma científica e minuciosa e, como 
o  pró prio  nome  indica,  deve  trazer  a  certeza  quanto  à  materialidade  do  delito,  definindo  se  o  material 
analisado efetivamente se cuida de substância ilícita, a fim de embasar um juízo definitivo acerca do delito.

     Diante disso, a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do ERESp 1.544.057/RJ, pacificou o  
entendimento  de  que  o  laudo  toxicoló gico  definitivo,  em  regra,  é  imprescindível  à  comprovação  da 



materialidade dos delitos  envolvendo entorpecentes.  Ausente o  referido exame,  é  forçosa a  absolvição  do 
acusado, ressalvada, no entanto, em situaçõ es excepcionais, a possibilidade de aferição da materialidade do 
delito por laudo de constatação provisó rio, desde que este tenha sido elaborado por perito oficial e permita 
grau de certeza idêntico ao do laudo definitivo.

     Conclui-se que, havendo apreensão de material considerado como "droga", a prova de sua materialidade 
depende, efetivamente, de algum tipo de exame de corpo de delito efetuado por perito que possa identificar,  
com certo grau de certeza, a existência dos elementos físicos e químicos que qualifiquem a substância como 
entorpecente.

     Em situaçõ es excepcionais, admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que a materialidade do 
crime de trá fico de drogas seja comprovada pelo pró prio laudo de constatação provisó rio. Trata-se de situação 
singular, em que a constatação permite grau de certeza correspondente ao laudo definitivo, pois elaborado por 
perito oficial, em procedimento e com conclusõ es equivalentes e seguras atestando a presença de substância 
ilícita no material analisado.

     Desse modo, se a materialidade delitiva do crime de trá fico pode, excepcionalmente, ser comprovada por 
laudo de constatação provisó rio, não há  de ser diferente a compreensão nos casos em que o exame toxicoló gico 
definitivo não possui assinatura vá lida do perito.  Ou seja,  reputa-se que esses casos &#8722; em que não 
consta  a  assinatura  do  perito  oficial  que  elaborou  o  laudo  toxicoló gico  definitivo  &#8722;  também  se 
enquadram nas excepcionalidades mencionadas pelo EREsp 1.544.057/RJ.

     Esta Corte, em diversos julgados, firmou o entendimento de que a simples falta de assinatura do perito  
criminal no laudo toxicoló gico definitivo constitui mera irregularidade e não tem o condão de anular o exame, 
sobretudo nos casos em que o perito oficial está  devidamente identificado com seu nome e nú mero de registro 
no documento e houve o resultado positivo para as substâncias ilícitas analisadas.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Có digo de Processo Penal (CPP), art. 159

PROCESSO AgRg  no  REsp  2.076.164-PR,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 9/10/2023, DJe 16/10/2023.

RAMO DO DIREITO EXECUÇÃ O PENAL

TEMA Cumprimento de pena no regime aberto. Pandemia da covid-19. Fechamento 
dos  fó runs.  Juízo  da  execução  que  extinguiu  a  punibilidade  do  réu  pelo 
cumprimento  integral  da  pena,  desprezando  o  período  de  pena 
remanescente.  Cumprimento  ficto  da  pena.  Impossibilidade.  Violação  das 
disposiçõ es contidas no título judicial. Coisa julgada que deve ser preservada.

DESTAQUE

     O período em que o sentenciado deixou de comparecer em juízo por causa da pandemia da covid-19 não 
pode ser considerado como tempo de pena efetivamente cumprido.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A  questão  controvertida  cinge-se  à  possibilidade  de  cumprimento  ficto  da  pena,  em  decorrência  da 
pandemia da covid-19, bem como à  possibilidade do juízo da execução desprezar período de pena a cumprir e, 
desde logo, extinguir a punibilidade do apenado pelo cumprimento da pena.

     Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte Superior é  firme no sentido de que "[n]ão é  admissível, por 
ausência de previsão legal, que se considere como cumprida a pena daquele que já  obtivera - por motivo de 
força maior e para não se expor a maior risco em virtude da pandemia - o benefício da suspensão da pena 



restritiva de direitos, sendo absolutamente necessá rio o efetivo cumprimento da pena como instrumento tanto 
de  ressocialização  do  apenado  como  de  contraprestação  em  virtude  da  prá tica  delitiva,  a  fim  de  que  o 
reeducando alcance o requisito necessá rio para a extinção de sua punibilidade" (AgRg no HC 644.942/GO, Rel.  
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 17/6/2021).

     Com efeito, o período em que o sentenciado deixou de comparecer em juízo por causa da pandemia da covid-
19 não pode ser considerado como tempo efetivamente cumprido. Apesar de o reeducando não ter dado causa 
àquela situação, não se pode concluir que a finalidade da pena (retribuição e de ressocialização do indivíduo) 
tenha sido atingida apenas pelo decurso do tempo.

     É  dever do juízo da execução dar fiel cumprimento ao título judicial, executando a pena do réu nos limites 
impostos na sentença. A alteração das disposiçõ es contidas no título judicial, com o desprezo do período de 
pena remanescente, sem nenhuma justificativa legal, viola a coisa julgada.

     Desse modo, o réu não pode se beneficiar daquilo que efetivamente não cumpriu, sob pena de se vulnerar a 
função ressocializadora, bem como retributiva da reprimenda, ensejando, com isso, grave insegurança jurídica 
no tocante à  execução da pena.

PROCESSO HC 625.274-SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, 
julgado em 17/10/2023, DJe 20/10/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Trá fico de drogas. Entorpecentes encontrados nas bagagens de passageiros do 
ô nibus vistoriadas pela Polícia Rodoviá ria Federal, em fiscalização de rotina. 
Inspeção  de  segurança  que  não  se  confunde  com  busca  pessoal  (natureza 
processual penal). Fiscalização de natureza administrativa. Legítimo exercício 
do poder de polícia. Licitude das provas obtidas.

DESTAQUE

     A inspeção de segurança nas bagagens dos passageiros de ô nibus, em fiscalização de rotina realizada pela 
Polícia Rodoviá ria Federal, tem natureza administrativa e prescinde de fundada suspeita.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A Sexta Turma do STJ, partir do julgamento do RHC 158.580/BA, aprofundou a compreensão acerca do 
instituto da busca pessoal, analisando de forma exaustiva os requisitos do art. 244 do Có digo de Processo Penal. 
O caso em aná lise revela a necessidade de se atentar para a distinção existente entre a busca pessoal prevista na 
lei processual penal e outros procedimentos que não possuem a mesma natureza, os quais, a rigor, não exigem a 
presença de "fundada suspeita".

     A denominada "busca pessoal por razõ es de segurança" ou "inspeção de segurança", ocorre rotineiramente 
em aeroportos, rodoviá rias, prédios pú blicos, eventos festivos, ou seja, locais em que há  grande circulação de 
pessoas e, em consequência, necessidade de zelar pela integridade física dos usuá rios, bem como pela segurança 
dos serviços e instalaçõ es.

     Embora a inspeção de segurança também envolva restrição a direito fundamental e possa ser alvo de controle 
judicial  a  posteriori,  a  fim  de  averiguar  a  proporcionalidade  da  medida  e  a  sua  realização  sem  exposição 
vexató ria, o principal ponto de distinção em relação à  busca de natureza penal é  a faculdade que o indivíduo tem 
de se sujeitar a ela ou não. Em outras palavras, há  um aspecto de contratualidade, pois a recusa a se submeter à  
inspeção  apenas  irá  obstar  o  acesso  ao  serviço  ou  transporte  coletivo,  funcionando  como  uma  medida  de 
segurança dissuasó ria da prá tica de ilícitos.

     A título exemplificativo, destaca-se que a inspeção de segurança em aeroportos decorre de cumprimento de 
diretriz internacional, prevista no Anexo 17 da Convenção da Organização Internacional de Aviação Civil (OACI), 
da qual o Brasil é  signatá rio. O Decreto n. 11.195/2022 regulamenta a questão e prevê  expressamente que a 
inspeção de passageiros e bagagens é  de responsabilidade do operador de aeró dromo, sob supervisão da Polícia 
Federal  (art.  81).  Ou seja,  delega-se essa possibilidade ao agente privado,  sendo a atuação  policial  também 
prevista, de forma subsidiá ria e complementar.

     Nesse contexto, se a busca ou inspeção de segurança - em espaços e transporte coletivos - pode ser realizada 



por agentes  privados incumbidos  da  segurança,  com mais  razão  pode -  e  deve -  ser  realizada por  agentes 
pú blicos que estejam atuando no mesmo contexto,  sem prejuízo do controle judicial  a  posteriori  acerca da 
proporcionalidade da medida, em ambos os casos.

     O contexto que legitima a inspeção  de segurança em espaços e meios de transporte de uso coletivo é  
absolutamente distinto daquele que ampara a realização da busca pessoal para fins penais, na qual há  que se 
observar a  necessá ria  referibilidade da medida (fundada suspeita de posse de objetos ilícitos),  conforme já  
muito bem tratado no referido RHC 158.580/BA, da relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz.

     No caso, policiais rodoviá rios federais, em fiscalização na Rodovia Castelo Branco, abordaram ô nibus que fazia 
o trajeto de Dourados-MS para São Paulo-SP. Os agentes pú blicos narraram que a seleção se deu a partir de 
aná lise comportamental (nervosimo visível e troca de olhares entre um adolescente viajando sozinho e outra 
passageira  que  afirmou  não  conhecer).  Afirmaram  ainda  que  informaram  à  acusada  quanto  ao  direito  de 
permanecer em silêncio e, em seguida, iniciaram a vistoria das bagagens, localizando cerca de 30kg de maconha,  
divididos  em  tabletes,  tanto  nos  pertences  da  acusada,  como  nos  do  adolescente  que  viajava  ao  seu  lado,  
embalados da mesma forma.

     Assim, forçoso concluir que a inspeção de segurança nas bagagens dos passageiros do ô nibus, em fiscalização 
de rotina realizada pela Polícia Rodoviá ria Federal, teve natureza administrativa, ou seja, não se deu como busca 
pessoal de natureza processual penal e, portanto, prescindiria de fundada suspeita.

     Ademais, se a bagagem dos passageiros poderia ser submetida à  inspeção aleató ria na rodoviá ria ou em um 
aeroporto, passando por um raio-X ou inspeção manual detalhada, sem qualquer prévia indicação de suspeita, 
por exemplo, não há  razão para questionar a legalidade da vistoria feita pelos policiais rodoviá rios federais, que 
atuaram no contexto fá tico de típica inspeção de segurança em transporte coletivo.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Có digo de Processo Penal (CPP), art. 244

Decreto n. 11.195/2022, art. 81

PROCESSO REsp  2.059.742-RS,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 28/11/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Reabilitação  criminal.  Art.  94,  II,  do  CP.  Exigência  de  bom  comportamento 
pú blico e privado. Acordo de não persecução penal. Antecedente desfavorável. 
Não  ocorrência.  Indiciamento seguido de acordão  de não  persecução  penal. 
Bom comportamento. Não ocorrência.

DESTAQUE

     O fato de o acordo de não persecução penal não gerar reincidência ou maus antecedentes não necessariamente 
implica  o  reconhecimento  de  "bom  comportamento  pú blico  e  privado",  para  fins  de  reabilitação  criminal, 
conforme estabelecido no art. 94, II, do Có digo Penal.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia cinge-se a definir se o indiciamento seguido por um acordo de não persecução penal impede o 
deferimento do pedido de reabilitação criminal.

     A reabilitação é  uma medida no âmbito da política criminal que pretende a restauração da dignidade pessoal 
de  indivíduos  condenados,  bem  como  a  facilitação  de  sua  reintegração  na  comunidade.  É  um  instrumento 
essencial para a ressocialização e a reinserção de condenados na sociedade, uma vez que reconhece que, em 
certos  casos,  as  pessoas  podem  demonstrar  que  estão  prontas  para  reassumir  plenamente  seus  direitos  e 
responsabilidades como cidadãos.



     Para isso o legislador prescreveu alguns requisitos para sua obtenção, previstos no art. 94, I, II e III, do CP.  
Entre esses requisitos, depreende-se que é  necessá rio que o condenado demonstre, ao longo desse tempo, um 
comportamento pú blico e privado que denote uma efetiva e constante boa conduta.

     No tocante à  questão de o indiciamento seguido por um acordo de não persecução penal não ser considerado 
como  antecedente  criminal  desfavorável,  é  crucial  estabelecer  uma  distinção  entre  antecedentes  criminais 
desfavoráveis e a demonstração efetiva e constante de bom comportamento pú blico e privado ao longo de um 
período de 2 (dois) anos contados a partir da data de extinção, de qualquer forma, da pena ou do término de sua 
execução, para fins de reabilitação.

     O art. 28-A, §12, do Có digo de Processo Penal estabelece que a celebração e o cumprimento do ANPP não serão 
registrados na certidão de antecedentes criminais. Assim, a celebração do acordo não implicará  o registro de 
reincidência no histó rico criminal do indivíduo.

     Noutro vértice, o termo "bom comportamento pú blico e privado", constante no art. 94, II, do CPP, refere-se à  
conduta social e moral de um indivíduo, tanto em suas interaçõ es pú blicas quanto privadas. Ele engloba açõ es 
é ticas,  respeitosas  e  socialmente  aceitá veis  em todas  as  á reas  da  vida,  independentemente  de  estar  em um 
ambiente pú blico, onde outras pessoas estão presentes, ou em situaçõ es privadas, mais íntimas e pessoais.

     Dito isso,  constata-se que o fato de o acordo de não  persecução  penal  não  gerar reincidência ou maus 
antecedentes  não  necessariamente  implica  o  reconhecimento  de  "bom  comportamento  pú blico  e  privado", 
conforme estabelecido no art. 94, II, do CP, que se refere à  conduta social e moral do indivíduo na sociedade.

     No caso, apesar dos efeitos do ANPP decorrentes de suposto crime previsto no art. 171, §3º, do CP pelo  
recebimento indevido do benefício de auxílio emergencial, a avaliação do "bom comportamento" deve ser feita 
com base nas açõ es cotidianas do indivíduo. Logo, a ausência de bom comportamento devido ao seu indiciamento 
pelo crime de estelionato majorado por fraude eletrô nica pode ser considerada como justificativa para negar o 
pedido de reabilitação.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Có digo Penal (CP), art. 94, I, II e III

Có digo Penal (CP), art. 171, §3º

Có digo de Processo Penal (CP), art. 28-A, §12

PROCESSO AgRg  no  REsp  1.989.459-MG,  Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 27/11/2023, DJe 29/11/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Sessão do Tribunal do Jú ri realizada sem oportunizar ao Ministério Pú blico a 
indicação  de  novo  endereço  da  testemunha  não  localizada.  Condição  de 
imprescindibilidade. Ofensa ao princípio do contraditó rio e da soberania dos 
veredictos.  Prejuízo.  Pedido  de  adiamento  negado  de  forma  desarrazoada. 
Ofensa ao cumprimento da função acusató ria. Nulidade. Ocorrência.

DESTAQUE

     É  nulo o julgamento do Tribunal de Jú ri que não oportuniza ao Ministério Pú blico diligenciar pela localização 
da testemunha arrolada com cláusula de imprescindibilidade.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O art. 461, caput, do CPP, dispõ e que: "O julgamento não será  adiado se a testemunha deixar de comparecer, 
salvo se uma das partes tiver requerido a sua intimação por mandado, na oportunidade de que trata o art. 422 



deste Có digo, declarando não prescindir do depoimento e indicando a sua localização."

     Vê -se que o regramento se refere a ambas as partes, dispondo pelo adiamento em todos os casos onde não 
tenha sido localizada a testemunha imprescindível. A indicação de testemunha deste porte pressupõ e que sua 
oitiva é  importante, notadamente em plená rio, quando os elementos probató rios são construídos por um juiz 
leigo. Caso em que a supressão de informaçõ es essenciais ao corpo de jurados enseja grave violação do princípio 
da soberania dos veredictos.

     Mister também é  a notificação em tempo hábil do conteú do das certidõ es negativas dos oficiais de Justiça, de 
modo a oportunizar à s partes a atualização do endereço da testemunha não localizada.

     Destarte, diante da informação tardia da negativa de intimação pessoal da testemunha imprescindível, além 
da nulidade de julgamento da sessão plená ria ter sido suscitada na primeira oportunidade pelo Parquet - logo 
depois de anunciado o julgamento e apregoadas as partes,  nos termos do art.  571,  V,  do CPP,  o  pedido de 
adiamento deveria ter sido acolhido pelo magistrado.

     "Em uma leitura a contrario sensu do art. 461 do CPP, a sessão plená ria será  adiada se a testemunha arrolada 
em cará ter de imprescindibilidade não comparecer. O fato de a defesa haver sido informada, somente no dia do 
julgamento, que as testemunhas arroladas não foram encontradas viola o referido dispositivo legal" (AgRg no 
RHC 130.259/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 4/5/2023).

     De fato, ao mitigar o exercício da atividade acusató ria, houve ofensa ao principio do contraditó rio e, por 
conseguinte, prejuízo ao  Parquet,  ao qual se viu impedido do direito de tomar o depoimento de testemunha 
considerada imprescindível  ao deslinde do feito,  tendo sido cientificado da sua não localização somente em 
plená rio, momento em que requereu adiamento do julgamento e prazo para diligenciar o endereço atualizado, o 
que lhe foi negado de modo desarrazoado.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Có digo de Processo Penal (CPP), art. 422, art. 461 e art. 571, V

PROCESSO REsp 2.097.134-RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 21/11/2023, DJe 28/11/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Representação. Desnecessidade de rigor formal. Comparecimento das vítimas 
que  só  ocorreu  em  observância  ao  mandado  de  intimação  expedido  pela 
autoridade  policial.  Inexistência  de  manifestação  expressa  do  interesse  de 
representar.  Impossibilidade  de  tomar  o  mero  comparecimento  como 
representação para fins penais.

DESTAQUE

     O mero comparecimento da vítima em observância ao mandado de intimação expedido pela autoridade 
policial, sem que seja colhida a manifestação expressa do interesse de representar, não configura representação 
para fins penais.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A jurisprudência da Terceira Seção desta Corte, na esteira da orientação sedimentada no âmbito do STF, 
firmou o entendimento de que a representação - nos crimes de ação penal pú blica condicionada -, prescinde de 
maiores formalidades, sendo suficiente a demonstração inequívoca de que a vítima tem interesse na persecução 
penal.

     Enquanto condição de procedibilidade para a ação penal pú blica condicionada, é  certo que o comparecimento 
perante a autoridade policial só  pode ser tomado como representação quando é  espontâneo, tal como ocorre nos 
casos em que a vítima registra ocorrência policial ou mesmo comparece espontaneamente ao Instituto Médico 



Legal para fins de submissão ao respectivo exame médico legal. Em tais cená rios, está  implícita a vontade da 
vítima em dar início à  persecução penal.

     Por outro lado, quando esse comparecimento não é  espontâneo, ou seja, a vítima comparece em observância 
ao mandado de intimação previamente expedido pela autoridade policial, incumbe àquela autoridade colher a 
representação, ainda que circunstanciando esse fato no pró prio termo de declaração.

     No caso, as vítimas só  compareceram mediante intimação da autoridade policial, sendo que, nas declaraçõ es 
obtidas,  não  há  manifestação  expressa  do  desejo  de  representar,  circunstâncias  que  obstam tomar  o  mero 
comparecimento como representação para fins penais.

PROCESSO Processo  em  segredo  de  justiça,  Rel.  Ministro  Raul  Araújo,  Corte 
Especial, por maioria, julgado em 23/11/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Acordo  de  colaboração  Premiada.  Sançõ es  premiais  atípicas.  Execução 
imediata  da pena negociada.  Possibilidade.  Cará ter  negocial.  Não  violação 
dos  princípios  constitucionais  do  devido  processo  legal,  da  presunção  de 
inocência e da necessidade do processo penal.

DESTAQUE

     Enquanto sanção premial atípica, a imediata privação da liberdade, nos termos do acordo de colaboração 
premiada, condicionada à  homologação judicial, não ofende a Constituição ou a lei de regência.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia consiste em analisar a possibilidade de se obstar o cumprimento da pena privativa de 
liberdade até  que haja sentença penal condenató ria transitada em julgado em desfavor do apenado.

     A colaboração premiada, meio de obtenção de provas, possui a natureza jurídica de negó cio jurídico e, como 
tal, garante à s partes razoável margem de definição do conteú do da avença, abrangendo os deveres assumidos 
e as vantagens alcançáveis, mas não sem limites.

     Conforme entendimento firmado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (Pet 13.974/DF), é  
legítima a fixação de sançõ es premiais atípicas no bojo do acordo de colaboração premiada, não estando as 
partes  limitadas  aos  benefícios  do  art.  4º,  caput,  da  Lei  n.  12.850/2013,  desde  que  não  haja  "violação  à  
Constituição  (pena  de  cará ter  perpé tuo  -  art.  5º,  XLVII,  'b')  ou  ao  ordenamento  jurídico  (obrigação  de 
levantamento de sigilo de dados de terceiros), bem como à  moral e à  ordem pú blica (penas vexató rias)".

     Dentre tais sançõ es premiais atípicas admitidas pelo ordenamento jurídico figura o pronto cumprimento, 
apó s a necessá ria homologação judicial do acordo, da privação da liberdade nos bené ficos termos pactuados, 
em  regime  diferenciado,  domiciliar,  independentemente  do  quantitativo  da  pena  previsto  no  tipo  e  com 
progressão de regime em termos mais vantajosos do que aqueles previstos na Lei n. 7.210/1984.

     A privação de liberdade pactuada, oriunda do acordo de colaboração premiada, sequer equivale à  prisão-
pena, visto que oriunda da livre negociação das partes, ausente a formação judicial da culpa, sendo efeito do 
eventual  descumprimento ou da recusa dos termos do regime não  o retorno coercitivo à  prisão,  mas sim 
apenas a rescisão do acordo, com o oferecimento da denú ncia e a perda dos benefícios outrora assegurados.

     No caso, o colaborador não foi denunciado, havendo o pará grafo ú nico da cláusula 6ª previsto que, em 
relação aos fatos objeto do acordo e desde que cumprida a avença, tal providência processual não será  adotada. 
Em consequência - nos diversos casos em que a colaboração premiada envolve o não oferecimento da denú ncia 
-,  a  tese  proposta  pela  divergência  levaria  a  situaçõ es  insustentáveis,  nas  quais  o  benefício  auferido pelo 
colaborador não encontraria correspondência em qualquer medida restritiva, seja a multa, sejam as restriçõ es 
de direitos (v.g.,  prestação de serviços à  comunidade) ou a limitação da liberdade em regime diferenciado, 
tendo em vista que nunca sobrevirá  sentença condenató ria.

     E, mesmo nos casos em que existir denú ncia, não se pode argumentar que apenas a execução imediata da 
restrição à  liberdade estaria alijada dos acordos de colaboração premiada, permitindo-se - independentemente 
de sentença penal condenató ria transitada em julgado - a aplicação de outras medidas menos gravosas, em 



especial as restritivas de direitos ou a multa. Na realidade, apenas o reconhecimento de que não se está  a tratar 
de pena - mas sim de condição do acordo, sujeita ao controle do magistrado responsável pela homologação - é  
capaz de garantir utilidade prá tica ao instituto da colaboração premiada.

     Ademais, o Supremo Tribunal Federal já  homologou acordos de colaboração premiada nos quais prevista a 
execução  das  medidas  restritivas  antes  da  prolação  de  qualquer  sentença  (Pet  6.138 e  Pet  6.049).  Nesse 
sentido,  ao  contrá rio  do pontuado no voto  divergente,  o  fato  de  os  acordos  de  colaboração  mencionados 
precederem o julgamento das ADCs n. 43, 44 e 54 não é  elemento decisivo, pois o entendimento então vigente 
no STF apontava ser possível, sem má cula ao princípio constitucional da presunção de inocência, o início da 
execução da pena somente apó s a prolação do acó rdão condenató rio em segundo grau (HC 126.292, Ministro 
Teori Zavascki, julgado em 17/2/2016).

     Portanto, a execução imediata das condiçõ es fixadas no acordo de colaboração premiada ocorria, desde 
antes, como exceção à  então exigível decisão condenató ria em segundo grau de jurisdição, a demonstrar que o 
diferencial  repousava no cará ter negocial  da medida,  a afastar o momento a partir de quando as medidas  
seriam, caso fossem pena, executáveis.

     Por  fim,  caso  o  colaborador  opte  por  não  mais  continuar  recolhido  nos  estritos  termos  do  regime 
diferenciado pactuado, estará  o Ministério Pú blico autorizado a considerar rescindido o acordo, com a adoção 
das medidas processuais daí decorrentes.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal (CF), art. 5º, XLVII, 'b'

Lei n. 12.850/2013, art. 4º, caput

Lei n. 7.210/1984

PRECEDENTES QUALIFICADOS

ADCs n. 43, 44 e 54

PROCESSO HC 826.977-SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Rel. para acórdão Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma, por maioria,  julgado em 
5/12/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Homicídio.  Prescrição  da  pretensão  punitiva.  Causa  interruptiva.  Decisão 
confirmató ria da pronú ncia. Art. 117, III, do CP. Decisão proferida pelo STJ 
em  sede  de  agravo  em  recurso  especial.  Interrupção  da  prescrição.  Não 
ocorrência.

DESTAQUE

     As decisõ es proferidas pelo Superior Tribunal Justiça, em recurso interposto contra o acó rdão confirmató rio 
da pronú ncia, não se inserem no conceito do art. 117, inciso III, do Có digo Penal como causa interruptiva da 
prescrição.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia se refere à  inclusão ou não das decisõ es proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça no 
conceito de decisão confirmató ria da pronú ncia, constante no art. 117, inciso III, do Có digo Penal.

     O inciso III do art. 117 do Có digo Penal dispõ e que "o curso da prescrição interrompe-se: [...] pela decisão 



confirmató ria da pronú ncia". No entanto, não é  possível considerar que a generalidade do vocábulo autoriza a 
interrupção da prescrição a cada decisão proferida apó s  a pronú ncia,  sob pena de se desvirtuar a pró pria 
sistemá tica trazida no referido dispositivo legal. De fato, as causas interruptivas da prescrição da pretensão 
punitiva listadas no referido dispositivo legal guardam íntima relação com o curso da ação penal em primeira e 
segunda instâncias, que são as instâncias nas quais, em regra, é  formada a culpa.

     Relevante anotar, no ponto, que o ú nico pronunciamento do STJ que pode ser considerado, na hipó tese, 
como marco interruptivo da prescrição, é  aquele que restabelece a pronú ncia, nas hipó teses em que o réu é  
despronunciado pela Corte local. Isso se deve ao fato de que o julgamento pelo Tribunal do Jú ri apenas se torna 
possível apó s a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça. Dessa forma, não é  possível desconsiderar 
referida decisão como marco interruptivo da prescrição.

     No  entanto,  já  tendo a  pronú ncia  sido  confirmada pelo  Tribunal  de  Justiça,  autorizando,  inclusive,  o 
julgamento pelo Conselho de Sentença, conforme jurisprudência uníssona desta Corte Superior e do STF, não 
há  se falar em nova confirmação da decisão de pronú ncia,  no julgamento dos recursos manejados para as 
instâncias extraordiná rias.

     De fato,  "'a  preclusão  da decisão  de pronú ncia,  dada a ausência de efeito suspensivo aos recursos de 
natureza extraordiná ria (recursos especial e extraordiná rio - art. 637 do CPP), coincide com o exaurimento da 
matéria em recursos inerentes ao procedimento do Jú ri apreciados pelas instâncias ordiná rias. A interposição 
de recursos especial ou extraordiná rio contra acó rdão confirmató rio da decisão de pronú ncia não obstaculiza a 
realização do julgamento pelo Tribunal do Jú ri' (AgR no HC 118.357/PE, Primeira Turma, Relª. Ministra. Rosa 
Weber, DJe 27/10/2017)". (EDcl no AgRg no AgRg no AREsp 1.027.534/BA, Relator Ministro Felix Fischer,  
Quinta Turma, DJe de 22/11/2017).

     De igual sorte, acaso o réu seja impronunciado em primeiro grau e pronunciado em segundo grau, o recurso 
especial  julgado pelo Superior Tribunal de Justiça também não poderia ser considerado como decisão que 
confirma a pronú ncia, haja vista as limitaçõ es inerentes à  sua natureza. Com efeito, como é  de conhecimento, 
não é  possível o reexame de fatos e provas em recurso especial.

     No que diz respeito à  ló gica interpretativa adotada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC  
176.473/RR, verifica-se que o Pretó rio Excelso, ao analisar a extensão do significado dos vocábulos constantes 
do inciso IV do art.  117 do Có digo Penal,  considerou que,  sistematicamente,  não  haveria justificativa para 
tratamentos díspares entre acó rdão condenató rio e acó rdão confirmató rio, sendo ambos pronunciamentos do 
Tribunal Estadual a demonstrar a ausência de inércia estatal.

     Contudo, em nenhum momento o STF avançou no tema para considerar que as decisõ es proferidas pelo STJ, 
também deveriam ser considerados acó rdão condenató rio ou confirmató rio recorrível. De fato, a discussão se 
limitou aos pronunciamentos judiciais de primeiro e segundo graus, destacando-se que a alteração legislativa 
apenas confirmou a jurisprudência do Pretó rio Excelso no sentido de que o anterior vocábulo "decisão" já  
albergava as espécies sentença e acó rdão (HC 92.340/SC, DJe 8/8/2008).

     Assim, não obstante a decisão proferida por esta Corte Superior revelar "pleno exercício da jurisdição 
penal", tem-se que as decisõ es proferidas pelos Tribunais Superiores não foram contempladas como causas 
interruptivas da prescrição, mas apenas as decisõ es proferidas pelas instâncias ordiná rias. Trata-se de opção 
política-legislativa  que,  a  meu ver,  não  pode  ser  desconsiderada  por  meio  de  interpretação  extensiva  em 
matéria que deve ser interpretada restritivamente.

     Relevante ponderar, por fim, que houve recente alteração legislativa no art. 116 do Có digo Penal, por meio 
da Lei n. 13.964/2019, para incluir causa suspensiva da prescrição, consistente na pendência de "recursos aos 
Tribunais  Superiores,  quando  inadmissíveis".  Utilizou-se  de  nomenclatura  específica  para  determinar  a 
suspensão  do  prazo prescricional,  com o  objetivo  de  se  evitar  a  utilização  de  recursos  para  os  Tribunais 
Superiores de forma protelató ria.

     Desse modo, não é  possível nem recomendável inserir, como regra, as decisõ es proferidas pelo Superior 
Tribunal de Justiça como marcos interruptivos da prescrição, quer no inciso III quer no inciso IV do art. 117 do 
Có digo Penal, haja vista se tratar de dispositivos legais que devem ser interpretados restritivamente e que  
guardam estreita relação com a formação da culpa, a qual não é  propriamente examinada nos recursos para os 
Tribunais Superiores.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Có digo Penal (CP), art. 116 e art. 117, III e IV



Có digo de Processo Penal (CPP), art. 637

Constituição Federal (CF), art. 105, inciso III

PROCESSO AgRg no REsp 2.060.059-MG, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 30/11/2023, DJe 6/12/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Efeito da condenação.  Decretação da perda do cargo. Art.  92, I,  do Có digo 
Penal. Incompatibilidade entre o efeito da perda do cargo e a substituição da 
pena por restritivas de direitos. Inexistência.

DESTAQUE

     Não há  incompatibilidade entre o efeito de perda do cargo previsto no art.  92, I,  do Có digo Penal e a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A  imposição  da  pena  de  perda  do  cargo,  emprego  ou  função  pú blica,  deve  ser  adequadamente 
fundamentada,  sendo  uma  consequência  administrativa  da  condenação  imposta.  Exigindo-se,  para  tanto, 
apenas o preenchimento dos requisitos objetivos para sua aplicação, quais sejam: pena privativa de liberdade 
igual ou superior a 1 ano, nos casos de crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a 
administração pú blica ou pena privativa de liberdade igual ou superior a 4 anos, nos demais crimes.

     No caso, o Tribunal estadual manteve a condenação por falsidade ideoló gica à  pena superior a 1 ano, por 
crime  praticado  com  violação  de  dever  funcional,  uma  vez  que  a  acusada  inseriu  declaraçõ es  falsas  em 
mandados judiciais de intimação, por quatro vezes distintas, com a finalidade de omitir o descumprimento de 
seu dever  funcional,  tendo,  por  motivo injustificado,  deixado de executar  as  diligências  determinadas  nos 
mandados em tempo hábil, frustrando a realização de audiência e/ou retardando a prá tica de atos processuais.

     Contudo, não aplicou o efeito de perda do cargo pú blico, consoante o disposto no art. 92, I,  a, do CP, ao 
argumento de que seria situação mais gravosa do que a pena que lhe restou substituída. Nesse aspecto, nada 
impede que, baseando-se na pró pria fundamentação do acó rdão, o STJ reveja as consequências jurídicas dela 
decorrentes, o que corresponde à  revaloração de provas.

     Assim, o entendimento majoritá rio da Tribunal a quo não encontra amparo na jurisprudência desta Corte, 
pois, de fato, não há  incompatibilidade entre o efeito de perda do cargo previsto no art. 92, inciso I, do Có digo 
Penal  e  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  penas  restritivas  de  direitos  (AgRg  no  AREsp 
2.010.695/DF, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
DJe de 10/6/2022).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Có digo Penal (CP), art. 92, I, a



PROCESSO AgRg no HC 845.545-SP,  Rel.  Ministra Laurita Vaz,  Sexta Turma,  por 
unanimidade, julgado em 17/10/2023, DJe 20/10/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Trá fico  de  drogas.  Galpão  destinado  a  estabelecimento  comercial. 
Inviolabilidade de domicílio. Não ocorrência. Licitude das provas.

DESTAQUE

     O galpão destinado para atividades comerciais não se enquadra no conceito de domicílio, ainda que por 
extensão.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordiná rio 603.616/RO, apreciando o Tema n. 
280 da Repercussão  Geral,  de  Relatoria  do Ministro  Gilmar  Mendes,  firmou a  tese  de  que o  ingresso em 
domicílio sem mandado judicial, tanto durante o dia quanto no período noturno, somente é  legítimo se baseado 
em fundadas razõ es, devidamente amparadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem situação de 
flagrante no interior da residência.

     Por sua vez, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no HC 598.051/SP, estabeleceu diretrizes e  
parâmetros a fim de que seja reconhecida a existência de fundada suspeita de flagrante delito e, portanto, se  
tenha como devidamente justificado e aceitável juridicamente o ingresso de forças policiais na residência de 
cidadãos,  abarcando,  ainda,  as  hipó teses  em  que  existe  a  alegação  que  houve  consentimento  expresso  e 
voluntá rio.

     No caso, as instâncias ordiná rias salientaram que o local seria um galpão utilizado para atividade comercial. 
Desse  modo,  como  se  trata  de  estabelecimento  comercial  aberto  ao  pú blico,  não  se  vislumbra  o 
enquadramento no conceito de domicílio, ainda que por extensão. Assim, não é  abarcada, na hipó tese, pela 
proteção constitucional prevista no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal.

     Além  disso,  foi  ressaltado  a  realização  de  diligências  durante  vá rios  dias,  tendo  sido  observada 
movimentação  atípica,  bem  como  o  fato  de  que  "na  delegacia,  assistido  por  advogado,  o  acusado  nada 
mencionou sobre invasão dos policiais à  empresa ou eventual excesso em suas condutas, ao contrá rio, disse 
que, apó s ter sido devidamente cientificado da diligência, autorizou o ingresso e, de pronto, confessou que 
havia drogas em algumas placas".

     No mesmo sentido, "o estabelecimento comercial - em funcionamento e aberto ao pú blico - não pode receber 
a  proteção  que a Constituição  Federal  confere à  casa.  Assim,  não  há  violação  à  garantia constitucional  da 
inviolabilidade do domicílio,  a caracterizar a ocorrência de constrangimento ilegal" (AgRg nos EDcl no HC 
704.252/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Parciornik, Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe 4/4/2022).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal (CF), art. 5º, inciso XI

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema 280/STF



PROCESSO REsp  2.042.215-PE,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Rel.  para 
acórdão  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  por  maioria, 
julgado em 3/10/2023, DJe 25/10/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Revisão  criminal.  Art.  621,  I,  do  Có digo  de  Processo  Penal.  Sentença 
condenató ria  contrá ria  à  evidência  dos  autos.  Necessá ria  revaloração  ou 
"metavaloração" das provas. Desconsideração da cronologia das etapas da 
valoração das provas. Impossibilidade. Aná lise do contexto social, cultural e 
político. Necessidade. Condenação fundada exclusivamente em testemunhos 
carentes  de  mínima  confiabilidade  epistêmica.  Insatisfação  do  standard 
probató rio pró prio do Processo Penal. Absolvição que se impõ e.

DESTAQUE

     O juiz não pode desconsiderar a cronologia das etapas da valoração das provas,  sob pena de facilitar 
verdadeira inversão do ô nus da prova no caso concreto, exigindo da defesa o que primeiro caberia à  acusação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Com o objetivo de sustar os efeitos secundá rios da condenação, o sentenciado ajuizou revisão criminal com 
fundamento no art.  621, I  e II,  do CPP no Tribunal de origem. Segundo a defesa,  a sentença condenató ria 
contrariou a evidência dos autos (inciso I) ao se fundar em depoimentos comprovadamente falsos (inciso II).  
Afirmando que a pretensão era o mero reexame de provas, a Corte  a quo negou provimento ao pedido de 
revisão criminal. No entanto, diferentemente do que o Tribunal regional compreendeu, não se pode manter 
uma condenação cujo ú nico fundamento sejam testemunhos oferecidos por desafetos do acusado.

     Efetivamente, cabe questionar se justamente para se resolver o punctum saliens acaso não seria fundamental 
compreender o  contexto só cio-político  em que os  fatos  se  deram.  Curiosamente,  este  que foi  considerado 
"desimportante" pelo julgador de piso pode ser de compreensão fundamental da dinâmica fá tica ocorrida. A 
desconsideração  do contexto de rivalidade é tnico-territorial  entre os xucurus de Ororubá  e  os xucurus de 
Cimbres haveria sido o ponto de partida de uma incorreta atribuição de credibilidade a testemunhos que, ao 
contrá rio, seriam merecedores de recepção mais crítica (testemunhos inidô neos).

     Valorar racionalmente provas de tipo testemunhal é  desafio composto por critérios, como o denominado 
ausência de incredibilidade subjetiva, o qual diz respeito a motivos escusos que a testemunha possa ter para  
oferecer  declaraçõ es  que não  condizem com o ocorrido.  Entre  os  motivos  escusos,  podem ser  listados  "a  
presença de elementos de intimidação, o desejo de vingança, estar sob a influência de outras pessoas, etc". 
Logo, ao valorar um testemunho buscando decidir se se justifica ou não tê -lo como ú til à  reconstrução dos 
fatos, o juiz não se pode eximir de avaliar eventual existência dessas outras motivaçõ es.

     Além disso, buscando sistematizar os desafios da atividade de valoração da prova, a doutrina explica que a 
hipó tese fá tica oferecida pela acusação deverá  passar por diversas etapas: i) a confirmação, ii) a falsificação e 
iii) a comparação entre ela e a(s) hipó tese(s) adversá ria(s). A relação entre tais etapas é  de prejudicialidade. 
Ou seja:  uma hipó tese  fá tica  primeiro  deve  ser  confirmada,  para,  só  depois,  ser  submetida  à  falsificação; 
finalmente,  apenas depois  de sua falsificação  é  que se  sua comparação  com as  hipó teses  alternativas  que 
também pretendam reconstruir historicamente o caso individual.

     Na cronologia da atividade probató ria, antes devem ser analisadas - individual e coletivamente - todas as 
provas que sustentam a hipó tese acusató ria; depois, e apenas nos casos em que se verifique que a hipó tese 
acusató ria tem efetivo suporte de provas dignas de confiança epistêmica, é  que se abre o caminho para, enfim, 
proceder-se à  aná lise das provas que prestariam sustento à s  hipó teses defensivas (isto é ,  daquelas que se 
prestam à  falsificação da hipó tese acusató ria).

     Hipó teses acusató rias que nem sequer foram confirmadas (porque a valoração individual indica que as 
provas que lhe ofereceriam suporte, em realidade, carecem de confiabilidade epistêmica) não precisam ser 
refutadas  pela  defesa.  O  juiz  não  pode  desconsiderar  a  cronologia  dessas  etapas,  sob  pena  de  facilitar 
verdadeira inversão do ô nus da prova no caso concreto, exigindo da defesa o que primeiro caberia à  acusação. 
Nessas situaçõ es, não há  que se falar em comparação de hipó teses acusató ria e defensiva, já  que a acusató ria 
não satisfez condição imprescindível para que pudesse ser considerada provada.

     Sendo assim, é  fundamental ter-se em mente que uma revaloração - ou metavaloração, isto é , valoração da 



valoração - por vezes, pode-se mostrar necessá ria. Nessas situaçõ es, a conclusão sobre os fatos a que o juiz 
chegou  não  estaria  ló gica  e  racionalmente  autorizada  pelas  provas  que  constam  do  conjunto.  Em  outras 
palavras, determinadas situaçõ es evidenciam a necessidade de se reconhecer que o raciocínio probató rio de 
primeira instância se sujeita a um juízo posterior quanto à  sua correção ló gica.

     Nenhum magistrado está  livre de cometer erros e, em que pese a revisão criminal seja de fato expediente a 
ser utilizado excepcionalmente,  sobre o Tribunal pende o dever de conservar a sensibilidade necessá ria à  
identificação da exceção, quando seus juízes tiverem uma, bem diante de suas vistas. Na hipó tese, verifica-se 
erro inferencial que se deveu à  omissão valorativa de algumas provas que deixaram de ser valoradas como 
deveriam pelo Juízo de primeira instância.

     O sério compromisso de se evitar erros sobre os fatos impõ e controle epistêmico sobre a qualidade de cada  
um dos elementos probató rios, não devendo o julgador se deixar impressionar por narrativas persuasivas,  
porém  falsas.  Sendo  assim,  proceder  à  combinação  de  valoração  probató ria  individual  e  em  conjunto  na 
reconstrução dos fatos é  fundamental cautela epistêmica. Do contrá rio,  o raciocínio probató rio não estaria 
infenso a conclusõ es, em realidade, precipitadas.

     No caso, o Juiz singular deixou de dar a devida importância à  declaração de duas testemunhas: uma que, em 
juízo, ofereceu retratação; outra que afirmou que o recorrente não teria qualquer envolvimento com o incêndio 
criminoso porque,  durante todo o dia,  esteve na casa de sua genitora (onde foi  visitá -lo),  medicado e em 
repouso.  Ao  que  tudo  indica,  não  foi  aplicada  a  mesma  ló gica  para  a  valoração  dessas  declaraçõ es  se 
comparadas àquelas proferidas pelos desafetos do recorrente. Isto porque, enquanto essas duas testemunhas  
tiveram  seus  relatos  automaticamente  descartados,  as  declaraçõ es  oferecidas  por  seus  inimigos  foram 
recebidas como se fossem o fiel reflexo da verdade dos fatos.

     Haveria sido mais do que bem-vinda redobrada atenção do julgador quanto à  presença de motivos escusos 
capazes de animar narrativas não correspondentes à  realidade dos fatos. Era esperado que o Juiz houvesse 
levado em consideração que, aos olhos daquelas pessoas, a condenação do recorrente representava horizonte 
extremamente  vantajoso.  Impende  constatar  que  o  dé ficit  de  corroboração  da  hipó tese  acusató ria  por 
elementos probató rios externos e independentes deixou caminho aberto à  conclusão de que haveria prova da 
autoria delitiva acusado.

     Trata-se de conclusão apressada porque, conquanto seja precisa a interpretação do Magistrado no que 
respeita  ao  extremo  grau  de  violência  de  que  as  multidõ es  são  capazes,  são  epistemicamente  frá geis  as 
evidências de que ele se valeu para creditar ao réu a autoria dos fatos. Considerando que a notícia da morte 
rapidamente se difundiu, não deixa de ser plausível que os indígenas xucurus de Ororubá , diante da perda de 
seu líder, hajam se decidido, em um ímpeto de raiva e vingança, pelas açõ es que acabaram sendo perpetradas. 
E, se essa é  uma hipó tese razoável, ainda que a oferecida pela acusação também o possa ser, o processo penal 
ordena institucionalmente que se priorize a primeira em detrimento da segunda.

     O  standard de prova pró prio do processo penal prescreve que, enquanto haja dú vida razoável acerca da 
inocência do acusado, pesa sobre o juiz a obrigação de absolvê -lo. Efetivamente, somente se superada - com 
argumentos convincentes e explicitados pelo juiz - a dú vida sobre a autoria delitiva, tem-se como vá lido o juízo 
condenató rio.

     Assim, por entender que o caso apresenta manifesta falha epistêmica na valoração de provas relevantes 
constantes  de  seu  acervo  probató rio,  houve  sim,  violação  do  art.  621  do  Có digo  de  Processo  Penal, 
especificamente da hipó tese de que trata seu inciso I. A condenação é  contrá ria à  evidência dos autos, porque 
as evidências dos autos não permitiam uma segura condenação do recorrente, além da dú vida razoável exigida 
para uma decisão condenató ria.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Có digo de Processo Penal (CPP), art. 621, I e II



PROCESSO REsp 1.994.182-RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
por maioria, julgado em 13/12/2023 (Tema 1171).

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Crime  de  roubo  simples.  Emprego  de  simulacro  de  arma  de  fogo.  Grave 
ameaça configurada. Substituição da pena privativa por restritiva de direitos. 
Impossibilidade. Vedação legal. Art. 44, I, do Có digo Penal. (Tema 1171).

DESTAQUE

     A utilização de simulacro de arma configura a elementar grave ameaça do tipo penal do roubo, subsumindo 
à  hipó tese legal que veda a substituição da pena.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia  consiste em definir  se configurado o delito de roubo,  cometido mediante emprego de 
simulacro de arma, é  possível substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direito, nos termos do 
art. 44, I, do Có digo Penal.

     O crime de roubo tutela dois bens jurídicos distintos, o patrimô nio e a integridade física, abrangendo, em 
determinados casos, a liberdade individual da vítima, contudo, no Có digo Penal, o legislador classificou o tipo 
penal como delito contra o patrimô nio.

     Na doutrina, a conduta típica é  classificada como roubo pró prio, quando o agente toma para si patrimô nio 
alheio, valendo-se de violência, grave ameaça ou qualquer outro meio capaz que impeça a vítima de resistir ou 
defender-se; e roubo impró prio, quando o agente usa da violência ou grave ameaça para garantir a impunidade 
do crime ou a posse da res furtiva, não para tê -la para si.

     Segundo a doutrina, "grave ameaça consiste na intimidação, isto é , coação psicoló gica, na promessa, direta 
ou indireta, implícita ou explícita, de castigo ou de malefício. A sua aná lise foge da esfera física para atuar no 
plano da atividade mental. Por isso mesmo sua conceituação é  complexa, porque atuam fatores diversos como 
a fragilidade da vítima, o momento (dia ou noite), o local (ermo, escuro etc.) e a pró pria aparência do agente".

     A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não se mostra diferente, existindo diversos julgados no 
mesmo sentido, afirmando que a utilização do simulacro configura grave ameaça e que "exercida mediante 
simulação  de porte de arma é  circunstância que está  englobada pela elementar do tipo e não  extrapola a 
reprovabilidade já  ínsita ao delito de roubo" (AgRg no HC n. 687.887/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021).

     Portanto, a utilização do simulacro de arma de fogo para prá tica do crime de roubo, configura, sim, grave 
ameaça nos termos do art. 157 do Có digo Penal, subsumindo-se ao disposto no art. 44, I,  do Có digo Penal, 
impedindo a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Có digo Penal (CP), art. 44, I, e 157



PROCESSO Processo em segredo de justiça,  Rel.  Ministro Ribeiro Dantas,  Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 12/12/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Crime  de  tortura-castigo.  Art.  1°,  II,  da  Lei  n.  9.455/1997.  Incidência  da 
agravante genérica do art. 61, II, e (contra descendente), do Có digo Penal. Bin 
in idem. Não ocorrência.

DESTAQUE

     A incidência da circunstância agravante do art. 61, inciso II, e, do Có digo Penal no crime de tortura, previsto 
no art. 1°, inciso II, da Lei n. 9.455/1997, não configura bis in idem.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O elemento fundamental do delito de tortura, delineado no art.  1°, inciso II (tortura-castigo), da Lei n.  
9.455/1997, não deve ser confundido com a agravante genérica do art. 61, inciso II, e (contra descendente), do 
Có digo Penal.

     O dispositivo legal em questão diz que constitui crime de tortura "submeter alguém, sob sua guarda, poder 
ou autoridade, com emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma 
de aplicar castigo pessoal ou medida de cará ter preventivo." Nota-se que o tipo penal descrito no art. 1°, II, da 
Lei n. 9.455/1997 caracteriza-se como um crime específico, uma vez que requer uma condição especial do 
agente, ou seja, é  um delito que somente pode ser perpetrado por uma pessoa que tenha a vítima sob sua 
guarda, poder ou autoridade.

     Já  a agravante prevista no art. 61, II, alínea e, do Có digo Penal diz respeito à  prá tica do crime contra um 
descendente, independentemente de estar ou não sob a guarda, poder ou autoridade do autor do delito. Essa 
circunstância  objetiva  não  constitui  um elemento  essencial  do  tipo  penal  que  resultou  na  condenação  do 
acusado. A finalidade dessa agravante é  majorar a pena daqueles que violam o dever legal e moral de apoio  
mú tuo entre parentes.

     No caso, observa-se uma maior censurabilidade na conduta do réu, uma vez que ele perpetrara o crime de 
tortura contra sua pró pria filha adolescente, o que contraria sua função de garantidor, que impõ e o dever de 
zelar pelo bem-estar e proteção da menor.

     Portanto, a agravante descrita no art. 61, II,  alínea  e,  do Có digo Penal, prevê  a prá tica do crime contra 
descendente, que pode ou não estar sob aguarda, poder ou autoridade do autor do delito de tortura castigo 
previsto  no  art.  1°,  II,  da  Lei  n.  9.455/1997,  não  se  confundido  com  elementar  do  tipo,  bem  como  não 
caracterizando bis in idem.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 9.455/1997, art. 1°, inciso II

Có digo Penal (CP), art. 61, inciso II, e



PROCESSO AgRg no AREsp 1.789.629-MT, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 28/11/2023, DJe 4/12/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Crime  de  usurpação  mineral.  Extração  em  propriedade  particular. 
Dominialidade federal do bem. Interesse da União. Tipicidade prevista no art. 
2º da Lei n. 8.176/1991.

DESTAQUE

     O fato de o minério estar localizado em propriedade particular ou em zona rural municipal não afasta a 
dominialidade federal do bem e a tipicidade prevista no art. 2º da Lei n. 8.176/1991 (usurpação mineral).

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O crime de usurpação mineral, previsto no art. 2º da Lei n. 8.176/1991, se caracteriza como espécie de delito 
perpetrado contra o patrimô nio pú blico, cujo foco central está  no prejuízo resultante da indevida ou irregular 
extração mineral.  Os recursos minerais são bens da União,  conforme art.  20,  IX,  da CF,  ainda que estejam 
inseridos em á rea particular ou pertencente a outro ente federativo.

     No caso, o Tribunal de origem decidiu ser atípica a conduta do réu porque a extração do ouro ocorreu em 
terras particulares ou em á reas pertencentes ao município. Todavia, o fato de o minério estar localizado em 
propriedade particular ou em zona rural municipal não afasta a dominialidade federal do bem. Dessa forma, 
não há  falar em atipicidade da conduta, porquanto subsiste o interesse direto e específico da União, em que se 
imputa ao acusado o delito previsto no art. 2º da Lei n. 8.176/1991.

     Ademais, nos termos do art. 1.230 do Có digo Civil: "A propriedade do solo não abrange as jazidas, minas e 
demais recursos minerais, os potenciais de energia hidráulica, os monumentos arqueoló gicos e outros bens 
referidos por leis especiais". Assim, como consectá rio da natureza desses bens, no que tange ao seu domínio, é  
competência da Justiça Federal processar e julgar as condutas tipificadas no art. 2º da Lei n. 8.176/1991.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 8.176/1991, art. 2º

Constituição Federal, art. 20, IX

PROCESSO AgRg no REsp 2.017.497-RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 16/10/2023, DJe 19/10/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Homicídio. Pronú ncia. Indícios de autoria. Testemunhas indiretas. Elementos 
colhidos no inquérito policial. Insuficiência.

DESTAQUE

     É  inidô nea a pronú ncia fundamentada exclusivamente em testemunhos indiretos e elementos colhidos no 
inquérito sem confirmação na fase judicial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR



     A pronú ncia é  um juízo de admissibilidade da acusação que não exige prova inequívoca da materialidade e 
da  autoria  delitivas.  Todavia,  por  implicar  na  submissão  do  acusado ao  julgamento popular,  a  decisão  de 
pronú ncia deve satisfazer um  standard probató rio minimamente razoável. Por esse razão, ambas as turmas 
desta Corte Superior em matéria criminal têm rechaçado a pronú ncia baseada exclusivamente em testemunhos 
indiretos e elementos probató rios colhidos no inquérito sem confirmação na fase judicial.

     No caso,  as instâncias ordiná rias apresentaram como indícios de autoria delitiva para a pronú ncia os 
testemunhos indiretos dos policiais, que não presenciaram diretamente os fatos criminosos, e as declaraçõ es 
prestadas  por  uma  testemunha  na  fase  do  inquérito,  que  não  foram  confirmadas  no  curso  da  instrução 
criminal.

     Com efeito, "o depoimento indireto prestado pelos policiais não pode ser considerado hábil a confirmar os 
elementos inquisitoriais, mormente quando desmentidos pela testemunha sob o contraditó rio judicial" (AgRg 
no HC 798.996/RS, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 30/8/2023).

     Assim, por estarem os indícios de autoria limitados exclusivamente a testemunhos indiretos e elementos do 
inquérito policial não confirmados em juízo, é  devida a impronuncia do acusado, nos termos do art. 414, caput, 
do Có digo de Processo Penal.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Có digo de Processo Penal (CPP), art. 414, pará grafo ú nico

PROCESSO ProAfR  no  REsp  2.046.906-SP,  Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato 
(Desembargador  convocado  do  TJDFT),  Terceira  Seção,  por 
unanimidade, julgado em 28/11/2023, DJe 18/12/2023. (Tema 1227).

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp n. 2.046.906/SP ao 
rito dos recursos repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento a respeito 
da seguinte controvérsia: "definir se a tipificação do crime de roubo exige 
que a violência empregada seja direcionada à  vítima ou se também abarca os 
casos em que a violência tenha sido empregada contra um objeto,  com o 
intuito de subtrair o bem".



JURISPRUDÊNCIA TJPI

Relator: Edvaldo Pereira De Moura
Classe: Recurso em Sentido Estrito
Julgamento: 06/11/2023 
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
Ementa:
RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO.  HOMICÍDIO TENTADO.  EXCESSO DE  LINGUAGEM.  NÃO VERIFICADO.  AUSÊNCIA  DE 

FUNDAMENTAÇÃO DA QUALIFICADORA — NÃO VERIFICADO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NÃO VERIFICADO.  
RECURSO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. SUBMISSÃO DO SUPOSTO PARTÍCIPE AO TRIBUNAL DO JÚRI.  IMPOSSIBILIDADE.  
RECURSOS CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS. 

1. A decisão de pronúncia consiste em mero juízo de admissibilidade, pelo qual o juiz admite ou rejeita a possibilidade de  
apreciação da imputação,  observando o princípio da correlação,  sem penetrar  no exame do mérito da acusação.  Na 
hipótese, estão presentes os dois requisitos cumulativos alinhavados no caput do art. 413 do CPP, não cabendo a este  
órgão recursal modificar a decisão de pronúncia, que determinou a submissão da imputação a julgamento pelo Tribunal do 
Júri; 

2.  Não é cabível  no judicium acusationis expressar qualquer juízo de certeza sobre a matéria fática sustentada pela  
acusação ou pela defesa, sob pena de contaminação do julgamento dos jurados pelo excesso de linguagem, diga-se, pela 
eloquência acusatória ou defensiva; 

3. A fundamentação das qualificadoras imputadas encontra-se no limite do que exige a decisão de pronúncia; 

4. O magistrado de primeiro grau de maneira ponderada, entendeu que a conduta de EDUARDO OLIVEIRA PEREIRA deve 
ser  examinada  pelo  Tribunal  do  Júri,  tal  conclusão  levou  em consideração  tanto  os  documentos  juntados  quanto  o  
depoimento das testemunhas prestadas em juízo. Assim, a prova pericial é documento que se mostrou prescindível ao 
deslinde  do  caso.  Ademais  não  restou comprovado o  prejuízo  sofrido  pelo  recorrente,  logo  não assiste  razão  a  sua 
argumentação de cerceamento do direito de defesa. 

5. O magistrado a quo agiu com correção ao desclassificar conduta criminosa do suposto partícipe para favorecimento 
pessoal. 

6. Recursos conhecidos e não providos, em consonância parcial com o parecer ministerial superior.

0802684-25.2022.8.18.0030
Relator: Eulália Maria Pinheiro
Classe: Recurso em Sentido Estrito
Julgamento: 24/11/2023 
Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
Ementa:
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO TENTADO. ART. 121, CAPUT, C/C ART. 14, II, DO CÓDIGO PENAL. PRONÚNCIA.  
DEFESA  ALEGA  LEGÍTIMA  DEFESA  E  REQUER  ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA  OU  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  LESÃO  CORPORAL. 
PROVAS SUFICIENTES DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. MATÉRIA DE FATO A SER APRECIADA PELO  
TRIBUNAL DO JÚRI. DECISÃO DE PRONÚNCIA MANTIDA.

1. A decisão de pronúncia, que encerra o juízo de admissibilidade da acusação, não exige certeza absoluta sobre a autoria e a  
materialidade do crime, bastando a existência de prova suficiente da ocorrência do fato e de indícios de sua autoria, nos  
termos do art. 413 do CPP.
2. No caso, há prova suficiente da materialidade do crime de tentativa de homicídio, consubstanciada no laudo de exame de  
corpo de delito da vítima, que atestou a gravidade das lesões sofridas, e no depoimento da própria vítima, que narrou como o  
acusado lhe desferiu um golpe de faca na região torácica, atingindo seu pulmão e intestino.
3. Há também indícios suficientes de autoria delitiva, decorrentes da confissão do acusado, que admitiu ter esfaqueado a  
vítima, e da testemunha ocular, que presenciou o fato e confirmou a versão da vítima.
4. A defesa sustenta a tese de legítima defesa, contrariando a versão acusatória no sentido de que o acusado agiu com  
animosidade e desproporcionalidade, sem que houvesse uma agressão injusta e atual por parte da vítima, que apenas tentou 
apaziguar a situação entre o acusado e seu irmão. A tese de ausência de animus necandi também não está cabalmente  



demonstrada nos autos, tendo em vista que o acusado desferiu um golpe certeiro na região vital da vítima, com uma arma 
branca capaz de causar a morte.
5. Ainda que subsistam versões divergentes acerca dos fatos, é sabido que não compete a esta Corte de Justiça eleger qual  
delas se amolda ao caso concreto. Na eventualidade de existirem elementos probatórios antagônicos sobre a ocorrência ou  
não da legítima defesa, eventuais discrepâncias deverão ser dirimidas pelo Conselho de Sentença, juiz natural da causa, em  
respeito ao caráter popular e democrático dos veredictos em situações que tangenciem o bem jurídico vida, sendo vedado ao  
magistrado a incursão profunda nas provas dos autos.
6. Conheço do recurso para negar-lhe provimento, em conformidade com o parecer ministerial.

0000009-30.1998.8.18.0074 
Relator: Sebastião Ribeiro Martins
Classe: Recurso em Sentido Estrito
Julgamento: 06/11/2023 
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA POR LEGÍTIMA DEFESA. IMPOSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS. IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA NÃO 
EVIDENCIADA. COMPETÊNCIA DO JÚRI. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 

1. A prolação da sentença de pronúncia constitui-se num juízo de mera admissibilidade da acusação, motivo pelo qual não se 
faz necessário um juízo de certeza,  bastando indícios suficientes de autoria e comprovação da materialidade,  elementos 
devidamente comprovados nos autos e evidenciados na sentença que pronunciou o acusado.

2. Legítima Defesa. É imprescindível a existência de prova peremptória que assegure a ocorrência de excludente de ilicitude ou 
culpabilidade, o que não ocorre no caso concreto.

3.  Exclusão  das  qualificadoras.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  sedimentou  o  entendimento  de  que  as  circunstâncias  
qualificadoras  só  podem  ser  excluídas  da  sentença  de  pronúncia  quando,  de  forma  incontroversa,  mostrarem-se 
absolutamente  improcedentes.  A  prova  colhida  nos  autos  não  permite  concluir  que  as  referidas  circunstâncias  são 
manifestamente improcedentes. Questões a serem discutidas no Tribunal Popular do Júri.

4. Recurso conhecido e improvido..

ACÓRDÃO

Acordam  os  componentes  da  Egrégia  1ª  Câmara  Especializada  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Piauí,  à 
unanimidade,  em CONHECER do recurso interposto,  eis  que preenchidos os pressupostos legais  de admissibilidade e,  no  
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se a sentença de pronúncia em todos os seus termos, em consonância com o  
parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, na forma do voto do Relator.

0802684-25.2022.8.18.0030

Relator: Eulália Maria Pinheiro

Classe: Recurso em Sentido Estrito

Julgamento: 24/11/2023 

Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL

Ementa:

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO TENTADO. ART. 121, CAPUT, C/C ART. 14, II, DO CÓDIGO PENAL. PRONÚNCIA.  
DEFESA  ALEGA  LEGÍTIMA  DEFESA  E  REQUER  ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA  OU  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  LESÃO  CORPORAL. 
PROVAS SUFICIENTES DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. MATÉRIA DE FATO A SER APRECIADA PELO  
TRIBUNAL DO JÚRI. DECISÃO DE PRONÚNCIA MANTIDA.

1. A decisão de pronúncia, que encerra o juízo de admissibilidade da acusação, não exige certeza absoluta sobre a autoria e a  
materialidade do crime, bastando a existência de prova suficiente da ocorrência do fato e de indícios de sua autoria, nos  
termos do art. 413 do CPP.

2. No caso, há prova suficiente da materialidade do crime de tentativa de homicídio, consubstanciada no laudo de exame de  
corpo de delito da vítima, que atestou a gravidade das lesões sofridas, e no depoimento da própria vítima, que narrou como o  
acusado lhe desferiu um golpe de faca na região torácica, atingindo seu pulmão e intestino.



3. Há também indícios suficientes de autoria delitiva, decorrentes da confissão do acusado, que admitiu ter esfaqueado a  
vítima, e da testemunha ocular, que presenciou o fato e confirmou a versão da vítima.

4. A defesa sustenta a tese de legítima defesa, contrariando a versão acusatória no sentido de que o acusado agiu com  
animosidade e desproporcionalidade, sem que houvesse uma agressão injusta e atual por parte da vítima, que apenas tentou 
apaziguar a situação entre o acusado e seu irmão. A tese de ausência de animus necandi também não está cabalmente  
demonstrada nos autos, tendo em vista que o acusado desferiu um golpe certeiro na região vital da vítima, com uma arma 
branca capaz de causar a morte.

5. Ainda que subsistam versões divergentes acerca dos fatos, é sabido que não compete a esta Corte de Justiça eleger qual  
delas se amolda ao caso concreto. Na eventualidade de existirem elementos probatórios antagônicos sobre a ocorrência ou  
não da legítima defesa, eventuais discrepâncias deverão ser dirimidas pelo Conselho de Sentença, juiz natural da causa, em  
respeito ao caráter popular e democrático dos veredictos em situações que tangenciem o bem jurídico vida, sendo vedado ao  
magistrado a incursão profunda nas provas dos autos.

6. Conheço do recurso para negar-lhe provimento, em conformidade com o parecer ministerial.

0003112-10.2017.8.18.0032

Relator: Erivan José Da Silva Lopes

Classe: Recurso em Sentido Estrito

Julgamento: 01/12/2023 

Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL

Ementa: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0003112-10.2017.8.18.0032

RECORRIDO: Ministério Público do Estado do Piauí

EMENTA

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. TRIBUNAL DO JÚRI. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS DO  
MOTIVO FÚTIL, MEIO CRUEL E DO RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA. CONFORMIDADE COM A PROVA  
DOS AUTOS. ANÁLISE DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 

1. É cediço que qualquer qualificadora reconhecida na sentença de pronúncia, sendo esta, mero juízo de admissibilidade da  
ação penal, só deve ser afastada quando manifestamente improcedente ou descabida, sob pena de usurpação da competência 
do Tribunal do Júri.

2.  A futilidade ocorre quando o crime é praticado por motivo de “somenos importância,  insignificante,  desproporcional, 
ínfimo, banal, que seja desprovido de qualquer justificativa lógica que possa explicar a conduta praticada” (SCHMITT, Ricardo 
Augusto. Sentença Penal Condenatória: Teoria e Prática. 7. ed. Salvador: Juspodivm, 2012. p. 209).  No caso em questão, há  
indicativos de que o motivo do ataque empreendido pelo recorrente tenha sido em razão de uma discussão banal entre a 
vítima e réu em data anterior ao ocorrido.  Nos termos da jurisprudência do STJ, "a mera existência de discussão anterior ao  
cometimento do delito, por si só, não é suficiente para retirar da competência do conselho de sentença a decisão acerca do  
conhecimento do motivo fútil ao caso concreto" (AgRg no REsp 1424599/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 03/11/2014). Assim, diante da necessidade de uma análise fática pormenorizada, é  
imperioso deixar  ao Conselho de Sentença as decisões acerca da motivação do crime e da possibilidade deste,  no caso  
concreto, se eventualmente for constatado como sentimento ensejador do delito, caracterizar motivo fútil.

3. Sobre o meio cruel, trago a baila elucidativo julgado do Superior Tribunal de Justiça: O meio cruel, previsto no art. 121, §2º,  
III, do CP, é aquele em que o agente, ao praticar o delito, provoca um maior sofrimento à vítima. Vale dizer, quando se leva à  
efeito o crime com evidente instinto de maldade, objetivando impor à vítima um sofrimento desnecessário. (...) 2. Quanto à 
presença indiciária da qualificadora do meio cruel (art, 121, §2°, III, do CP), têm-se os anexos em imagens e o laudo de exame  
pericial-  cadavérico, o qual concluiu que a morte se deu por meio insidioso por violento golpe com objeto contundente  
(pedaço de pau) contra o crânio do de cujus enquanto estava deitado, além de ferimento pérfuro-contuso profundo em  
pescoço em sítio de extrema vascularização (região carótidea direita),  que provocaram sangramento intenso e foram os 
responsáveis pelo óbito,  elementos que não permitem concluir  que não houve imposição de sofrimento desnecessário à  
vítima, amparo probatório mínimo para submeter a qualificadora ao juízo do Conselho de Sentença. 

4.  Quanto à exasperadora do recurso que impossibilitou a defesa da vítima, há indicativos de que essa estava em casa, 
dormindo em uma rede, quando o acusado adentrou, sorrateiramente, na residência, e a atacou com um pedaço de pau e 
uma faca. Assim, em tese, a conduta do réu reveste-se de características insidiosas e totalmente inesperadas, circunstâncias 
que podem ter dificultado/impedido alguma reação de defesa.

5. Recurso conhecido e improvido. 



0000325-58.2020.8.18.0046

Relator: Joaquim Dias De Santana Filho

Classe: Recurso em Sentido Estrito

Julgamento: 11/12/2023 

Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL

EMENTA:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  ARTIGO  312  DO  CPP.  REQUISITOS  NÃO  DEMONSTRADOS.  AUSÊNCIA  DE 
CONTEMPORANEIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.

1. A natureza cautelar da prisão preventiva a torna medida excepcional, que somente deve ser deferida quando presentes o 
fumus comissi delicti e o periculum libertatis;

2.  "Pacífico  é  o  entendimento  de  que  a  urgência  intrínseca  às  cautelares,  notadamente  à  prisão  processual,  exige  a  
contemporaneidade dos fatos justificadores dos riscos que se pretende com a prisão evitar. A falta de contemporaneidade do  
delito imputado ao paciente e a não ocorrência de fatos novos a justificarem a necessidade de segregação tornam a prisão  
preventiva  ilegal,  por  não  atenderem  ao  requisito  essencial  da  cautelaridade."  (  HC  n.  493.463/PR,  Rel.  Ministro  NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 11/6/2019, DJe 25/6/2019);

3. Ausentes os preceitos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, em sendo a decisão concessiva do benefício  
bem  fundamentada,  deve  ser  esta  mantida  nos  seus  exatos  termos,  eis  que  não  presentes  motivos  suficientes  para  o  
encarceramento preventivo do acusado;

4. Recurso conhecido e improvido.

DECISÃO: 

“Acordam os componentes da 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade,  
discordando  do  parecer  ministerial,  VOTAR  pelo  CONHECIMENTO  e  IMPROVIMENTO  do  recurso  interposto  pelo  órgão  
ministerial, mantendo a decisão em todos os seus termos, na forma do voto do Relator.”

RESUMO DAS PRINCIPAIS ATIVIDADES DAS PROMOTORIAS CRIMINAIS NO PERÍODO

Audiências: 2.386

Denúncias oferecidas: 1.874

Arquivamentos: 711

Recursos 1º grau: 500

Recursos 2º grau: 424

Proposituras de ANPP: 106

Instauração de Procedimentos Extrajudiciais (NF, PA, PIC, PP): 86

RESUMO DAS PRINCIPAIS ATIVIDADES DO CAOCRIM

Atendimentos aos Órgãos de Execução – Modelos de peças, dúvidas e orientações: 160
Pesquisas em sistemas (SISBO, SISPROCEP, BID, SIAPEN, SINALID, SPC):
Atendimentos ao público externo: 12
Participação em reuniões e eventos: 12
Nota Técnica: 01

OFÍCIOS EXPEDIDOS

REGULARES:
CIRCULARES:



REGISTROS DE PARTICIPAÇÕES EM REUNIÕES E EVENTOS

10/11/2023 – Reunião Gabinete de Gestão de Crise com MPBA. 

27/11/2023 – Reunião na Secretaria de Justiça do Estado do Piauí

28/11/2023 – Reunião do Grupo Nacional de Execução Penal (GNEP)



29/11/2023 – Evento Encontro Nacional do Ministério Público

06/12/2023 – Oficina Plano Geral de Atuação Finalística do Ministério Público do Piauí 2024|2025

11/12/2023 – Visita à APAC de Timon/MA



12/12/2023 – Reunião na Secretaria de Segurança com Promotores de Justiça de Valença do Piauí
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EQUIPE TÉCNICA DO CAOCRIM

LENARA BATISTA CARVALHO PORTO – Promotora de Justiça/Coordenadora do CAOCRIM

lenarabatista@mppi.mp.br     

CONCEIÇÃO DE MARIA CORDEIRO DE OLIVEIRA – Assessora Técnica 

cordeiro@mppi.mp.br

GLAUCO VENTURA ALVES NERI – Técnico Ministerial

glaucoventura@mppi.mp.br

PAULO JOSÉ DE ALMEIDA FILHO – Assessor Técnico

paulo.almeida@mppi.mp.br

RAYANNE SILVA PAZ – Estagiária de Pós-graduação

rayanne.paz@mppi.mp.br

COLABORADOR

Design Gr  á  fico:   Marcos Vin  í  cius Lima Vieira   

CONTATOS  

E-mail: caocrim@mppi.mp.br

Ramais: 8164 (Gabinete)/ 8165 (Coordenação)

Avenida Lindolfo Monteiro, 911, Bairro de Fátima. Teresina – PI.
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